
         ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
                   Câmara Municipal de Mesquita   

 
 
 
 

Gabinete da Presidência  
 

 
 
 
 
Ofício  nº 01/DOF/21.                 Queimados, 11 de junho  de 2021. 

 
 
 
 

 Exmo. Sr. Presidente, 
 
 
 
  Encaminho a prestação de Contas da Câmara Municipal de 
Mesquita, relativo ao exercício de 2020, nos moldes da Deliberação nº 
277 de 24 de agosto de 2017.  
 No Aguardo do atendimento, reitero estima e consideração. 
 
 
 

 
Saint Clair Esperança Passos                     

Presidente da C.M.Mesquita 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Exmo Sr.  
Rodrigo Melo do Nascimento 
M.D. Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 

























Balancete de Verificação (Acumulado)

Dezembro

2020

Conta Saldo Anterior Crédito Saldo AtualDébito

CÂMARA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL
RUA ARTHUR OLIVEIRA VECHI, 120
CENTRO

04.290.369/0001-37CNPJ:
MESQUITA - RJ

1.0.0.00.00.00.000 ATIVO 533.566,82 5.352.559,515.332.940,05 513.947,36D D

1.1.0.00.00.00.000     ATIVO CIRCULANTE 40.082,56 5.352.559,515.332.940,05 20.463,10D D

1.1.1.00.00.00.000         CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 40.082,56 5.352.559,515.332.940,05 20.463,10D D

1.1.1.11.00.00.000             CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL - CONSOLIDAÇÃO 40.082,56 5.352.559,515.332.940,05 20.463,10D D

1.1.1.11.02.00.000                 CONTA ÚNICA 40.082,56 5.352.559,515.332.940,05 20.463,10D D

1.1.1.11.02.10.001                         C/C 02601-5 Banco Conta Movimento 40.082,56 5.352.559,515.332.940,05 20.463,10D D

1.2.0.00.00.00.000     ATIVO NÃO CIRCULANTE 493.484,26 0,000,00 493.484,26D D

1.2.3.00.00.00.000         IMOBILIZADO 493.484,26 0,000,00 493.484,26D D

1.2.3.11.00.00.000             BENS MOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 493.484,26 0,000,00 493.484,26D D

1.2.3.11.01.00.000                 MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 493.484,26 0,000,00 493.484,26D D

1.2.3.11.01.99.000                     OUTRAS MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 493.484,26 0,000,00 493.484,26D D

2.0.0.00.00.00.000 PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 533.566,82 11.362.852,7511.382.472,21 513.947,36C C

2.1.0.00.00.00.000     PASSIVO CIRCULANTE 32.502,38 6.000.732,076.033.234,45 0,00C C

2.1.1.00.00.00.000         OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO 0,00 4.544.925,194.544.925,19 0,00C C

2.1.1.11.00.00.000             PESSOAL A PAGAR - CONSOLIDAÇÃO 0,00 4.537.925,194.537.925,19 0,00C C

2.1.1.11.01.00.000                 PESSOAL A PAGAR 0,00 4.537.925,194.537.925,19 0,00C C

2.1.1.11.01.01.000                     SALÁRIOS, REMUNERAÇÕES E BENEFÍCIOS 0,00 4.537.925,194.537.925,19 0,00C C

2.1.1.41.00.00.000             ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-CONSOLIDAÇÃO 0,00 7.000,007.000,00 0,00C C

2.1.1.41.01.00.000                 CONTRIBUIÇÕES AO RGPS A PAGAR 0,00 7.000,007.000,00 0,00C C

2.1.1.41.01.01.000                     CONTRIBUIÇÕES AO RGPS SOBRE SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES 0,00 7.000,007.000,00 0,00C C

2.1.3.00.00.00.000         FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 0,00 775.131,94775.131,94 0,00C C

2.1.3.11.00.00.000             FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO 0,00 775.131,94775.131,94 0,00C C

2.1.3.11.01.00.000                 FORNECEDORES NACIONAIS 0,00 775.131,94775.131,94 0,00C C

2.1.3.11.01.99.000                     DEMAIS FORNECEDORES A PAGAR 0,00 775.131,94775.131,94 0,00C C

2.1.8.00.00.00.000         DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 32.502,38 680.674,94713.177,32 0,00C C

2.1.8.81.00.00.000             VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 32.502,38 680.674,94713.177,32 0,00C C

2.1.8.81.01.00.000                 CONSIGNAÇÕES 32.502,38 680.674,94713.177,32 0,00C C

2.1.8.81.01.01.001                         RPPS - PREVIMESQUITA 0,00 5.280,005.280,00 0,00C C

2.1.8.81.01.04.001                         IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - CMM 0,00 357.535,48357.535,48 0,00C C

2.1.8.81.01.06.001                         INSS-Legislativo  - CMM 32.502,38 283.191,04315.693,42 0,00C C
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Balancete de Verificação (Acumulado)

Dezembro

2020

Conta Saldo Anterior Crédito Saldo AtualDébito

CÂMARA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL
RUA ARTHUR OLIVEIRA VECHI, 120
CENTRO

04.290.369/0001-37CNPJ:
MESQUITA - RJ

2.1.8.81.01.10.001                         PENSAO ALIMENTICIA - CMM 0,00 34.668,4234.668,42 0,00C C

2.3.0.00.00.00.000     PATRIMÔNIO LIQUIDO 501.064,44 5.362.120,685.349.237,76 513.947,36C C

2.3.7.00.00.00.000         RESULTADOS ACUMULADOS 501.064,44 5.362.120,685.349.237,76 513.947,36C C

2.3.7.11.00.00.000             SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO 501.064,44 5.362.120,685.349.237,76 513.947,36C C

2.3.7.11.01.00.000                 SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO 29.180,63 5.332.940,055.349.237,76 12.882,92C C

2.3.7.11.02.00.000                 SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 471.883,81 29.180,630,00 501.064,44C C

3.0.0.00.00.00.000 VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA 0,00 5.320.057,135.320.057,13 0,00C C

3.1.0.00.00.00.000     PESSOAL E ENCARGOS 0,00 4.544.925,194.544.925,19 0,00C C

3.1.1.00.00.00.000         REMUNERAÇÃO A PESSOAL 0,00 4.537.925,194.537.925,19 0,00C C

3.1.1.11.00.00.000             REMUNERAÇÃO A PESSOAL ATIVO CIVIL – ABRANGIDOS PELO RPPS - CONSOLIDAÇÃO 0,00 4.537.925,194.537.925,19 0,00C C

3.1.1.11.01.00.000                 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - RPPS 0,00 4.537.925,194.537.925,19 0,00C C

3.1.1.11.01.01.000                     VENCIMENTOS E SALÁRIOS 0,00 4.537.925,194.537.925,19 0,00C C

3.1.2.00.00.00.000         ENCARGOS PATRONAIS 0,00 7.000,007.000,00 0,00C C

3.1.2.21.00.00.000             ENCARGOS PATRONAIS - RGPS - CONSOLIDAÇÃO 0,00 7.000,007.000,00 0,00C C

3.1.2.21.01.00.000                 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - RGPS 0,00 7.000,007.000,00 0,00C C

3.3.0.00.00.00.000     USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 0,00 614.131,94614.131,94 0,00C C

3.3.1.00.00.00.000         USO DE MATERIAL DE CONSUMO 0,00 66.323,4066.323,40 0,00C C

3.3.1.11.00.00.000             CONSUMO DE MATERIAL - CONSOLIDAÇÃO 0,00 66.323,4066.323,40 0,00C C

3.3.1.11.99.00.000                 OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 0,00 66.323,4066.323,40 0,00C C

3.3.2.00.00.00.000         SERVIÇOS 0,00 547.808,54547.808,54 0,00C C

3.3.2.21.00.00.000             SERVIÇOS TERCEIROS - PF - CONSOLIDAÇÃO 0,00 543.938,54543.938,54 0,00C C

3.3.2.31.00.00.000             SERVIÇOS TERCEIROS - PJ - CONSOLIDAÇÃO 0,00 3.870,003.870,00 0,00C C

3.3.2.31.12.00.000                 SERVIÇOS DE TRANSPORTE 0,00 3.870,003.870,00 0,00C C

3.5.0.00.00.00.000     TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 0,00 161.000,00161.000,00 0,00C C

3.5.7.00.00.00.000         EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA 0,00 161.000,00161.000,00 0,00C C

3.5.7.21.00.00.000             EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DELEGADA A CONSÓRCIOS - CONSOLIDAÇÃO 0,00 161.000,00161.000,00 0,00C C

3.5.7.21.06.00.000                 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 0,00 161.000,00161.000,00 0,00C C

4.0.0.00.00.00.000 VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA 0,00 5.332.940,055.332.940,05 0,00C C

4.5.0.00.00.00.000     TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 0,00 5.332.940,055.332.940,05 0,00C C

4.5.1.00.00.00.000         TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 0,00 5.332.940,055.332.940,05 0,00C C
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Balancete de Verificação (Acumulado)

Dezembro

2020

Conta Saldo Anterior Crédito Saldo AtualDébito

CÂMARA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL
RUA ARTHUR OLIVEIRA VECHI, 120
CENTRO

04.290.369/0001-37CNPJ:
MESQUITA - RJ

4.5.1.12.00.00.000             TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INTRA OFSS 0,00 5.332.940,055.332.940,05 0,00C C

4.5.1.12.02.00.000                 REPASSE RECEBIDO 0,00 5.332.940,055.332.940,05 0,00C C

4.5.1.12.02.01.001                         Repasse Recebido PMM - Duodécimo - CMM 0,00 5.332.940,055.332.940,05 0,00C C

Total do Grupo: 27.368.409,44 27.368.409,44
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Balancete de Verificação (Acumulado)

Dezembro

2020

Conta Saldo Anterior Crédito Saldo AtualDébito

CÂMARA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL
RUA ARTHUR OLIVEIRA VECHI, 120
CENTRO

04.290.369/0001-37CNPJ:
MESQUITA - RJ

5.0.0.00.00.00.000 CONTROLES DA APROVAÇÃO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 7.580,18 5.885.007,125.897.890,04 20.463,10D D

5.2.0.00.00.00.000     ORÇAMENTO APROVADO 0,00 5.877.426,945.877.426,94 0,00C C

5.2.2.00.00.00.000         FIXAÇÃO DA DESPESA 0,00 5.877.426,945.877.426,94 0,00C C

5.2.2.11.00.00.000             DOTAÇÃO INICIAL 0,00 5.403.458,445.403.458,44 0,00C C

5.2.2.11.01.00.000                 CREDITO INICIAL 0,00 5.403.458,445.403.458,44 0,00C C

5.2.2.12.00.00.000             DOTAÇÃO ADICIONAL POR TIPO DE CREDITO 0,00 403.458,44403.458,44 0,00C C

5.2.2.12.01.00.000                 CREDITO ADICIONAL – SUPLEMENTAR 0,00 403.458,44403.458,44 0,00C C

5.2.2.13.00.00.000             DOTAÇÃO ADICIONAL POR FONTE 0,00 70.510,0670.510,06 0,00C C

5.2.2.13.09.00.000                 (-) CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES 0,00 70.510,0670.510,06 0,00C C

5.3.0.00.00.00.000     INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR 7.580,18 7.580,1820.463,10 20.463,10D D

5.3.1.00.00.00.000         INSCRIÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 7.580,18 7.580,1820.463,10 20.463,10D D

5.3.1.70.00.00.000             RP NÃO PROCESSADOS - INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 7.580,18 7.580,1820.463,10 20.463,10D D

6.0.0.00.00.00.000 CONTROLES DA EXECUÇÃO DO PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 7.580,18 21.415.534,9121.402.651,99 20.463,10C C

6.2.0.00.00.00.000     EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 0,00 21.372.331,2721.372.331,27 0,00C C

6.2.2.00.00.00.000         EXECUÇÃO DA DESPESA 0,00 21.372.331,2721.372.331,27 0,00C C

6.2.2.11.00.00.000             CREDITO DISPONÍVEL 0,00 5.408.947,885.408.947,88 0,00C C

6.2.2.13.00.00.000             CREDITO UTILIZADO 0,00 15.963.383,3915.963.383,39 0,00C C

6.2.2.13.01.00.000                 CREDITO EMPENHADO A LIQUIDAR 0,00 5.338.429,495.338.429,49 0,00C C

6.2.2.13.03.00.000                 CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO A PAGAR 0,00 5.312.476,955.312.476,95 0,00C C

6.2.2.13.04.00.000                 CREDITO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO 0,00 5.312.476,955.312.476,95 0,00C C

6.3.0.00.00.00.000     EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 7.580,18 43.203,6430.320,72 20.463,10C C

6.3.1.00.00.00.000         EXECUÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS 7.580,18 43.203,6430.320,72 20.463,10C C

6.3.1.10.00.00.000             RP NÃO PROCESSADOS A LIQUIDAR 0,00 7.580,187.580,18 0,00C C

6.3.1.30.00.00.000             RP NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS A PAGAR 0,00 7.580,187.580,18 0,00C C

6.3.1.40.00.00.000             RP NÃO PROCESSADOS PAGOS 0,00 7.580,187.580,18 0,00C C

6.3.1.71.00.00.000             RP NAO PROCESSADOS A LIQUIDAR-  INSCRIÇÃO NO EXERCÍCIO 7.580,18 20.463,107.580,18 20.463,10C C

Total do Grupo: 27.300.542,03 27.300.542,03
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Balancete de Verificação (Acumulado)

Dezembro

2020

Conta Saldo Anterior Crédito Saldo AtualDébito

CÂMARA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL
RUA ARTHUR OLIVEIRA VECHI, 120
CENTRO

04.290.369/0001-37CNPJ:
MESQUITA - RJ

7.0.0.00.00.00.000 CONTROLES DEVEDORES 4.377.699,02 357.535,485.332.940,05 9.353.103,59D D

7.2.0.00.00.00.000     ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 4.377.699,02 357.535,485.332.940,05 9.353.103,59D D

7.2.1.00.00.00.000         DISPONIBILIDADES POR DESTINAÇÃO 4.377.699,02 357.535,485.332.940,05 9.353.103,59D D

7.2.1.11.00.00.000             RECURSOS ORDINÁRIOS 4.377.699,02 357.535,485.332.940,05 9.353.103,59D D

8.0.0.00.00.00.000 CONTROLES CREDORES 4.377.699,02 21.672.615,0816.697.210,51 9.353.103,59C C

8.2.0.00.00.00.000     EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 4.377.699,02 21.672.615,0816.697.210,51 9.353.103,59C C

8.2.1.00.00.00.000         EXECUÇÃO DAS DISPONIBILIDADES POR DESTINAÇÃO 4.377.699,02 21.672.615,0816.697.210,51 9.353.103,59C C

8.2.1.11.00.00.000             DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS 346.566,98 5.338.429,495.695.964,97 704.102,46D D

8.2.1.11.01.00.000                 RECURSOS DISPONÍVEIS PARA O EXERCÍCIO 346.566,98 5.338.429,495.695.964,97 704.102,46D D

8.2.1.12.00.00.000             DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPROMETIDA POR EMPENHO 651.889,19 5.338.429,494.644.871,63 1.345.447,05C C

8.2.1.12.01.00.000                 DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPROMETIDA POR EMPENHO - A LIQUIDAR 651.889,19 5.338.429,494.644.871,63 1.345.447,05C C

8.2.1.13.00.00.000             DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPROMETIDA POR LIQUIDAÇÃO E ENTRADAS COMPENSATÓRIAS266.039,20 5.320.057,135.675.698,97 621.681,04D D

8.2.1.13.01.00.000                 COMPROMETIDA POR LIQUIDAÇÃO 644.309,01 4.639.382,195.320.057,13 1.324.983,95D D

8.2.1.13.02.00.000                 COMPROMETIDA POR CONSIGNAÇÕES/RETENÇÕES 378.269,81 680.674,94355.641,84 703.302,91C C

8.2.1.14.00.00.000             DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS UTILIZADA 4.338.416,01 5.675.698,97680.674,94 9.333.440,04C C

Total do Grupo: 22.030.150,56 22.030.150,56
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Balancete de Verificação (Acumulado)

Dezembro

2020

Conta Saldo Anterior Crédito Saldo AtualDébito

CÂMARA MUNICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL
RUA ARTHUR OLIVEIRA VECHI, 120
CENTRO

04.290.369/0001-37CNPJ:
MESQUITA - RJ

Total do Geral: 76.699.102,03 76.699.102,03

Página 6 de 6

CNPI - Centro Nacional de Pesquisa em Informática





























































































































ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
 
Em atendimento ao Item 17 do ANEXO I da Deliberação TCE – RJ nº 

277/17, enfatizo que não houve ocorrência de  saneamento de irregularidades, 
pela não ocorrência.  
 
 

 
Município de Mesquita, 11 de junho de 2021. 

 
 
 

Saint Clair Esperança Passos. 
Presidente da C.M.Mesquita 

 





















TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Recibo de Entrega dos Dados Mensais do SIGFIS
Deliberação TCE-RJ nº 248/08

Impresso em : 
Hora :
Ano Referência :

08:27:37
09/12/2021

2020
2Período :

Município :

Unidade Gestora :

Confirmamos o recebimento dos dados do SIGFIS do ano e período em referência, em cumprimento ao disposto na
Deliberação TCE-RJ nº 248/08.

Identificação do servidor responsável pelo recebimento
Nome :
Matrícula : Rubrica :

Versão SIGFIS:

Entregue pelo SICODI Data do recebimento : 

MESQUITA

1008 - CAMARA MESQUITA

2020

<<AUTO>>
<<AUTO>>

15/02/2021

*130431407*130431407Versão DLL: 2.0.0.19





Deliberação 248 - Contratos formalizados a partir de 01/05/2020

MUNICÍPIO :  MESQUITA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Nº Contrato Assinatura Término Favorecido
Valor

Contratado PPA E C P Obs. 
TipificaçãoValor

Empenhado
Valor

Considerado

Objeto

Justificativa TCE

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00TOTAIS : 

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 09/12/2021 Página 1

Nenhum Dado Encontrado





Deliberação 248 - Restos a Pagar de empenhos emitidos a partir de 01/05/2020

MUNICÍPIO :  MESQUITA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Empenho Data Favorecido
Valor inscrito

E C P

Tipificação
Observações  

Valor inscrito RP

RP processado não processado

Valor
Considerado

22CAMARA MESQUITA 05/08/2020 LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE R$ 0,00 R$ 3.910,36 Sim Não Sim automática

serviço de eletricidade para atender o prédio da Câmara no transcurso do exercício de 2020
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 1001

34CAMARA MESQUITA 11/11/2020 ITAU R$ 0,00 R$ 212,74 Sim Sim Sim automática

Tarifas bancárias para manutenção dos serviços bancários no exercício
Objeto

Não

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 1001

43CAMARA MESQUITA 22/12/2020 TENIS CLUBE R$ 0,00 R$ 16.340,00 Sim Não Sim automática

Empenhamento da despesa com o aluguel do imóvel onde  está instalada a Câmara de Mesquita
Objeto

Sim

Justificativa TCE

Fonte Recurso Gestor : 1001

R$ 0,00Considerados : 
Não Considerados : R$ 0,00

R$ 20.250,36
R$ 212,74

Inscritos : R$ 0,00 R$ 20.463,10

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 09/12/2021 Página 1





Deliberação 248 - Despesas realizadas não inscritas em RP Exercício :2020

MUNICÍPIO :  MESQUITA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Órgão Nome do credor
Data da

Obs.
Valor não

Unidade Orçamentáriaempenhada Empenho Inscrito obrigação
Valor

Considerado

Objeto : 

Justificativa : 

Justificativa TCE : 

Fonte Recurso Gestor :  

R$ 0,00R$ 0,00TOTAIS : 

TOTAL NÃO CONSIDERADO (A-B) : R$ 0,00

(A) (B)

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 09/12/2021 Página 1

Nenhum Dado Encontrado





Deliberação 248 - Reconhecimento / Confissão de dívidas Exercício :2020

MUNICÍPIO :  MESQUITA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Tipo de Ato
Data do

Nº do Ato
Elemento de

Valor Empenhado Observações  Valor do AtoCPF/CNPJ Ato  Despesa
Valor

considerado
Fonte

Recurso Gestor

Justificativa TCE : 

R$ 0,00R$ 0,00R$ 0,00TOTAIS : (A) (B)

TOTAL NÃO CONSIDERADO (A-B) : R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 09/12/2021 Página 1

Nenhum Dado Encontrado





DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  Exercício: 2020

MUNICÍPIO :  MESQUITA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Caixa Conta Movimento
Aplicações

Total
Outras

Conta Vinculada Financeiras Disponibilidades

CAMARA MESQUITA R$ 0,00 R$ 20.463,10 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 20.463,10
R$ 20.463,10R$ 0,00R$ 0,00R$ 0,00R$ 20.463,10R$ 0,00TOTAIS : 

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 09/12/2021 Página 1





ENCARGOS COMPROMISSADOS A PAGAR  Exercício : 2020

MUNICÍPIO :  MESQUITA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora Consignações DDO

Restos a Pagar

TotalOutras Obrigações
Processados 

Restos a Pagar

até 30/04

Restos a Pagar
a partir de 01/05

Ñ Considerados art. 42até 30/04
Não Processados Demais Compromissos

assumidos até 30/04
CAMARA MESQUITA R$ 700.618,80 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 700.831,54R$ 212,74 R$ 0,00

TOTAIS : R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 700.831,54TOTAIS : R$ 700.618,80 R$ 212,74 R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 09/12/2021 Página 1

* - Despesas realizadas não inscritas em RP + Reconhecimento / Confissão de Dívidas





Deliberação 248 - Avaliação do art. 42  Exercício : 2020

MUNICÍPIO :  MESQUITA       PODER :      LEGISLATIVO

Unidade Gestora

(1) Total de 
 Total de  (6) Dívidas

reconhecidas
disponibilidades

financeiras

(2)* Encargos e
despesas

compromissadas

(1- 2)Total de  
disponibilidade

de caixa

(3) Contratos  
formalizados

a partir de 01/05

(4) RP´S  
emitidos

a partir de 01/05

(5) Despesas não 
inscritas
em RP obrigações contraídas

(3+4+5+6) 

CAMARA MESQUITA R$ 20.463,10 R$ 700.831,54 -R$ 680.368,44 R$ 0,00 R$ 20.250,36 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 20.250,36
-R$ 680.368,44(7) (8)

(7-8) INSUFICIÊNCIA : 

R$ 20.250,36

-R$ 700.618,80

TOTAIS : R$ 20.463,10 R$ 700.831,54 R$ 0,00 R$ 20.250,36 R$ 0,00 R$ 0,00

SIGFIS - Módulo Auditor LRF Data de Emissão: 09/12/2021 Página 1

* - Total inclui, além de Encargos Compromissados, as Despesas Não Inscritas em RP e o Reconhecimento / Confissão de Dívida não considerado para o art. 42                               
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Processo : 220158-1/21 
Origem : CAMARA MESQUITA 
Setor :   
Natureza : PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
Interessado : SAINT CLAIR ESPERANCOS PASSOS 
Observação : REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2020 

 
 
Senhor Coordenador-Geral, 

 

Trata o presente da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO da 

CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA, relativa ao exercício de 2020. 

 

 

1- DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

 
Considerando critérios consubstanciados na legislação que rege a matéria, a 

presente prestação de contas será analisada com base na verificação de 

questões normativas, conforme fontes abaixo demonstradas: 

 

FONTES 

DOS 

CRITÉRIOS 

• Lei Complementar Estadual n.º 63/90; 

•  Regimento Interno do TCE-RJ, aprovado pela Deliberação TCE-RJ n.º 167, 

de 10 de dezembro de 1992; 

• Deliberação TCE-RJ nº 277, de 24 de agosto de 2017; 

• Lei Complementar n.º 101, de 05 de maio de 2000 (LRF); 

• Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964; 

• Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas Aplicadas ao Setor Público 

(NBC TSP); 

• Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), aprovado pela 

Portaria STN n.º 877, de 19 de dezembro de 2018 e Portaria Conjunta 

STN/SOF n.º 6, de 19 de dezembro de 2018;  

• Plano de Contas Aplicada ao Setor Público - PCASP 

• Instruções de Procedimentos Contábeis (IPC’s) e Portarias STN. 

• Decreto Legislativo Federal n.º 06/2020; 

• Lei Complementar Federal n.º 173/2020. 
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Dentre os elementos que devem integrar os processos de Prestação de Contas 

Anual de Gestão, conforme preceitua o artigo 5º da Deliberação TCE-RJ n.º 

277/17, verifica-se que foram apresentados os seguintes: 

 

 

Anexo I da Deliberação TCE-RJ nº 277/17 
 

Item Documentos Fls. 

1 
Ofício de encaminhamento assinado pelo titular da unidade jurisdicionada ou 

responsável competente. 
1 

2 

 

Cadastros dos responsáveis, conforme Modelo 1: - do responsável pelas contas; - do 

responsável pelo encaminhamento das contas; - do responsável pelo setor contábil; - 

do responsável pelo órgão de controle interno competente; - de outros responsáveis, 

conforme o caso previsto no § 4º, artigo 10 da Deliberação TCE/RJ nº 277/17, se for o 

caso. 

2/6 

3 
Balancete Analítico evidenciando o saldo inicial, os créditos e débitos e o saldo final 

em 31/12. 
7/12 

4 
Demonstrativo da Despesa por Elemento, de acordo com o Anexo 2 da LF nº 

4.320/64. 

13 

5 
Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada, de acordo com o Anexo 10 da LF nº 

4.320/64. 

14 

6 
Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada, de acordo com o Anexo 11 da 

LF nº 4.320/64.  

15 

7 
Demonstração das Variações Patrimoniais, de acordo com o MCASP vigente no 

exercício em análise. 

16 

8 

Balanço Orçamentário, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise, 

acompanhado dos quadros: - execução de Restos a Pagar Não Processados; - 

execução de Restos a Pagar Processados. 

17/20 

9 Balanço Financeiro, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise. 21/22 

10 

Balanço Patrimonial, de acordo com o MCASP vigente no exercício em análise, 

acompanhado dos quadros: - dos ativos e passivos financeiros e permanentes; - das 

contas de compensação; - do superávit/déficit financeiro. 

23/25 

11 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, de acordo com o MCASP vigente no exercício em 

análise. 

26/27 

12 
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, na forma estabelecida pelo MCASP 

vigente no exercício em análise. 

28/29 

13 Demonstrativo da Dívida Flutuante, de acordo com o Anexo 17 da LF nº 4.320/64. 32 

14 Demonstrativo da Dívida Fundada, de acordo com o Anexo 16 da LF nº 4.320/64. 30/31 

15 
Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras e Quadros 1 e 2, conforme Modelo 

2. 

33/35 

16 

Relatório elaborado pelo órgão de controle interno competente, com conteúdo mínimo 

previsto no Modelo 3A, além de outros considerados na abordagem baseada em risco 

para definição do escopo da auditoria e da natureza e extensão dos procedimentos 

aplicados, acompanhado de Certificado de Auditoria, com parecer conclusivo sobre a 

regularidade ou irregularidade das contas dos responsáveis. 

36/42 

17 Declaração do Gestor informando as medidas tomadas para saneamento das 43 
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Item Documentos Fls. 

irregularidades, caso encontradas em relatório de auditoria realizada pelo controle 

interno competente. 

18 Declaração do Responsável pelo Setor Contábil, conforme Modelo 4. 44 

19 
Demonstrativo das Contribuições Regulares (servidores e patronal) devidas e 

efetivamente repassadas ao RPPS no exercício, conforme Modelo 36. 
45 

20 
Demonstrativo das Contribuições Suplementares devidas e efetivamente repassadas 

ao RPPS no exercício, conforme Modelo 37. 
46 

21 
Demonstrativo das Contribuições (servidores e patronal) devidas e efetivamente 

repassadas ao RGPS no exercício, conforme Modelo 38. 
47 

NA – Não Aplicável  
 
 

 
 

 

2- DOS RESPONSÁVEIS 

 

 
Encontram-se a seguir listados os dados dos principais responsáveis pelo 

Legislativo Municipal no exercício em exame, conforme os respectivos 

cadastros: 

 

RESPONSÁVEL  NOME PERÍODO 

Pelas Contas 

Saint Clair Esperança 

Passos 

01/01/2020 a 

31/12/2020 
Pelo encaminhamento das 

Contas 

Pelo Setor Contábil 

Clóves Brito da Silva 
01/07/2020 a 

31/12/2020 

Elaine Izolani Vieira de 

Oliveira 

01/01/2020 a 

30/06/2020 

Pela Órgão de Controle 

Interno Competente 

Carlos Henrique Siqueira 

Silva 

02/03/2020 a 

31/12/2020 

Nota: Não foi encaminhado o cadastro do responsável pelo Controle Interno no  
período de 01/01/2020 a 01/03/2020. 

 

Da análise dos cadastros dos responsáveis (Modelo 1 da Deliberação TCE-RJ 

n.º 277/17), efetuou-se a verificação da seguinte questão normativa: 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

 

2.1 

Consta dos Cadastros do(s) Responsável(eis) informação 

atestando a entrega de suas Declarações de Bens e Rendas 

à Unidade de Pessoal, de acordo com art. 1º c/c o artigo 2º 

da Deliberação TCE-RJ n.º 180/94? 

x   2/6 

NA – Não Aplicável 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

3- DOS ASPECTOS GERAIS 

 

 

Da análise da documentação apresentada, efetuou-se a verificação das 

seguintes questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

3.1 

Os Demonstrativos Contábeis foram apresentados 

devidamente assinados pelo Responsável pelo Órgão e 

pelo Contabilista, na forma do artigo 15 da Deliberação 

TCE/RJ nº 277/17? 

x   7/35 

3.2 

Constam Notas Explicativas com informações 

complementares que auxiliem a análise dos 

Demonstrativos Contábeis, conforme orientação do 

MCASP, de acordo com a NBC TSP 11 – item 127 a 

155? 

x   28/29 

3.3 

Os saldos das contas guardam consonância com sua 

natureza devedora/credora, demonstrando a consistência 

das mesmas, conforme orientação da Parte IV do 

MCASP? 

x   7/35 

 NA – Não Aplicável 
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Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

4- DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 
Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte composição 

no período, ressaltando-se que a verificação dos demais aspectos 

orçamentários do Município é efetuada quando do exame da Prestação de 

Contas de Governo Municipal do exercício em análise. 

 

 

Descrição Valor (R$)

(A) Dotação Atualizada 5.332.948,38

(B) Despesa Realizada/Despesa Empenhada 5.332.940,05

(C) Economia Orçamentária (A-B) 8,33

(D) Despesa Liquidada 5.312.476,95

(E) Despesa Paga 5.312.476,95

(F) Restos a Pagar não processados (B-D) 20.463,10

(G) Restos a Pagar processados (D-E) 0,00

Tabela 1 - Execução Orçamentária da Despesa

 
                           Fonte: Balanço Orçamentário, fls. 17/20. 

 
A execução orçamentária apresenta-se conforme quadro a seguir: 

Descrição Valor (R$)

(A) Receita Arrecadada 0,00

(B) Despesa Empenhada 5.332.940,05

(C) Transferências Financeiras Líquidas * 5.332.940,05

(D) Resultado nulo (A-B) + C 0,00

Tabela 2 - Resumo da Movimentação Financeira 

decorrente da Execução Orçamentária

 
                           Fonte: Balanço Orçamentário e Financeiro, fls. 17/22. 
 

(*) Transferências Financeiras Líquidas = transferência recebida (-) transferência 
concedida.  

 
Uma vez que a Portaria STN nº 339/01 determina que as transferências 

financeiras não sejam registradas orçamentariamente, estas foram incluídas na 

tabela acima, a fim de apresentar a real situação da movimentação financeira 

decorrente da execução orçamentária do órgão/entidade. 
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Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

 

4.1 

O Balanço Orçamentário atende às normas estabelecidas 

na Lei n.º 4.320/64, bem como à nova estrutura 

estabelecida no MCASP?  

x   17/20 

4.2 

A execução das despesas demonstrada no Balanço 

Orçamentário está condizente com o valor dos restos a 

pagar inscritos no exercício, informados no Balanço 

Financeiro, de acordo com o art. 103 da Lei n.º 4.320/64? 

x   
Tabela 

1 

 NA – Não Aplicável 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

5- DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA 

 

 
Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte composição 

no período: 

Descrição Valor (R$)

(A) Saldo do Exercício Anterior 40.082,56

(B) Receita Orçamentária 0,00

(C) Transferências Financeiras Recebidas 5.332.940,05

(D) Recebimentos Extraorçamentários 701.138,04

(E) Despesa Orçamentária 5.332.940,05

(F) Transferências Financeiras Concedidas 0,00

(G) Pagamentos Extraorçamentários 720.757,50

(H) Saldo para o Exercício Seguinte (A + B + 

C + D - E - F - G)
20.463,10

Resultado Financeiro do Exercício (H) - (A) -19.619,46

Tabela 3 - Balanço Financeiro

 
Fonte: Balanço Financeiro, fls. 21/22. 
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Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

5.1 

O Balanço Financeiro atende às normas estabelecidas na Lei  

n.º 4.320/64, bem como à nova estrutura estabelecida no 

MCASP?  

x   21/22 

5.2 

O saldo das Disponibilidades para o Exercício Seguinte (Balanço 

Financeiro) encontra-se devidamente registrado no Ativo 

Circulante (Balanço Patrimonial), permitindo o conhecimento da 

composição patrimonial previsto no art. 85 da Lei nº 4.320/64 c/c 

NBC TSP Estrutura Conceitual? 

 x  22/23 

5.3 

O saldo das disponibilidades do exercício anterior no Balanço 

Financeiro confere com o saldo final da prestação de contas do 

exercício anterior? 

x   

21/22 

e 

PROC 

TCE-RJ 

222.005-

0/2020 

 

5.4 

O Quadro Auxiliar das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 da 

Deliberação TCE/RJ nº 277/17) apresenta informações 

consistentes e demonstra saldo final compatível com o Balanço 

Financeiro, em consonância com o art. 85 da Lei Federal nº 

4.320/64? 

x   

21/22  

e  

33/35 

5.5 

O total do saldo contábil em 31.12, apontado no Quadro Auxiliar 

das Disponibilidades Financeiras (Modelo 2 da Deliberação 

TCE/RJ nº 277/17), confere com os registros do Ativo Circulante 

(Balanço Patrimonial), permitindo o conhecimento da composição 

patrimonial previsto no art. 85 da Lei nº 4.320/64? 

 x  

23/25  

e  

33/35 

5.6 

Os débitos e créditos, originados no exercício, em valores 

expressivos, estão identificados nos Quadros I e II do Modelo 2 

da Deliberação TCE/RJ nº 277/17 e encontram-se 

satisfatoriamente justificados nos autos? 

  x 33/35 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

5.7 

Havendo débitos e créditos, originados em exercícios anteriores, 

em valores expressivos, há informação nos Quadros I e II do 

Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ nº 277/17 quanto à sua 

regularização no exercício em análise ou que justifique a não 

regularização destes? 

  x 33/35 

5.8 

A baixa (por pagamento) de Restos a Pagar evidenciada no 

Balanço Financeiro está em consonância com o registrado nos 

Anexos 1 e 2 que complementam o Balanço Orçamentário? 

x   19/22 

5.9 

O Demonstrativo da Dívida Flutuante evidencia que as receitas 

extraorçamentárias decorrentes de retenções previdenciárias, 

consignações, fianças e cauções estão sendo repassadas com 

regularidade a quem de direito, confirmando o caráter transitório 

dessas contas? 

x   32 

5.10 

O saldo evidenciado no Demonstrativo da Dívida Flutuante 

confere com o registrado no passivo financeiro demonstrado no 

Balanço Patrimonial? 

x   23 e 32  

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se:   

 

Nº 

QUESTÃO 

NORMATIVA 

DESCRIÇÃO 

5.2  

O Balanço Patrimonial não atende às normas estabelecidas na Lei n.º 

4.320/64, na nova estrutura estabelecida no MCASP e nas orientações da 

IPC 04 – Metodologia para Elaboração do Balanço Patrimonial, pois não 

registrou o Quadro Principal do demonstrativo contábil impossibilitando a 

análise adequada do item. A impropriedade acima será objeto de 

ressalva na conclusão 

5.5 

Divergência entre as informações apresentadas no total do saldo contábil 

em 31.12 (R$20.363,10) à fl. 33, no Quadro Auxiliar das Disponibilidades 

Financeiras (Modelo 2 da Deliberação TCE/RJ nº 277/17), com o 

registrado no Ativo Circulante (R$20.463,10), informação presente na 

PCGOV 213.490-6/2021, à fl. 376.  Considerando que houve mero erro 

de preenchimento no valor total do Quadro Auxiliar das 

Disponibilidade Financeiras, a falha será relevada. 
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6- DO PATRIMÔNIO E SUAS VARIAÇÕES 

 

 

Da análise dos elementos apresentados, foi observada a seguinte composição 

no período: 

 

Saldo Patrimonial 493.484,26 

Resultado Financeiro (Ativo Financeiro – Passivo Financeiro) 0,00 

Tabela 4 - Balanço Patrimonial

Ativo Financeiro 20.463,10 Passivo Financeiro 20.463,10

Descrição R$ Descrição R$

Ativo Circulante 20.463,10 Passivo Circulante 0,00

Ativo Não Circulante 493.484,26 Passivo Não Circulante 0,00

Ativo Permanente 493.484,26 Passivo Permanente 0,00

Total 513.947,36

Patrimônio Líquido 513.947,36

Total 513.947,36

Fonte: Balanço Patrimonial – fls. 23/25 + PROC TCE-RJ 213.490-6/2021. 

Nota: Os dados referentes ao Quadro Principal do Balanço Patrimonial foram retirados do Balancete Analítico às fls. 

7/12. 

 

Variações Patrimoniais Quantitativas Valor (R$)

        Variações Patrimoniais Aumentativas 5.332.940,05

        Variações Patrimoniais Diminutivas 5.320.057,13

Resultado Patrimonial do Período (A) 12.882,92

        Resultado Acumulado do Exercício Anterior (B) 501.064,44

        Ajustes de exercícios Anteriores (C) 0,00

        Resultado Acumulado Apurado (D) = (A+B+C) 513.947,36

Total do Patrimônio Líquido Apurado (D) 513.947,36

Total do Patrimônio Líquido  (Extraído BP) (E) 513.947,36

Diferença (F)= (D)-(E) 0,00

Tabela 5 - Conferência do  Patrimônio Líquido - PL

PATRIMÔNIO LIQUIDO - PL

 Fonte: Balanço Patrimonial - fls. 23/25 + DVP - fl.16 + PROC TCE-RJ 222.005-0/2020 – fl. 23 + Balancete Analítico, 
fls. 7/12. 
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Descrição Valor (R$)

(A) Patrimônio Liquido - BP 513.947,36

(B) SALDO de Restos a Pagar Não Processados a Liquidar em 31/12 20.463,10

(C) Saldo Patrimonial Apurado  (A) - (B) 493.484,26

(D) Saldo Patrimonial Evidenciado no Balanço Patrimonial 493.484,26

Diferença (E)= (C) - (D) 0,00

Tabela 6 - Conferência do Saldo Patrimonial - Lei Federal n° 4.320/64

 Fonte: Balanço Patrimonial – fls. 23/25 + Balance Analítico, fls. 7/12. + BF – fl. 21 + BO – fls. 19/20 + Anexo 17 – fl. 32. 
 

 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas:  

 

QUESTÕES NORMATIVAS 

CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

6.1 

O Balanço Patrimonial e a Demonstração das Variações 

Patrimoniais atendem às normas estabelecidas na Lei 

n.º 4.320/64, bem como à nova estrutura estabelecida 

no MCASP? 

 x  16 e 23/25  

6.2 

O Resultado Patrimonial evidenciado na Demonstração 

das Variações Patrimoniais é compatível com o 

respectivo registro no Balanço Patrimonial? 

x   

16  

e  

7/12 

6.3 

O valor apurado como Patrimônio Líquido está 

condizente com o PL demonstrado no Balanço 

Patrimonial, conforme orientação do MCASP?   

x   Tabela 5 

6.4 

O Patrimônio Líquido registrado na coluna “exercício 

anterior” é compatível com o seu saldo constante da 

prestação de contas do exercício anterior, permitindo o 

conhecimento da composição patrimonial prevista no 

MCASP? 

x   

7/12, 23  

e  

PROC 

TCE-RJ 

222.005-

0/2020 

6.5 

O Saldo Patrimonial registrado na coluna “exercício 

anterior” é compatível com o seu saldo constante da 

prestação de contas do exercício anterior, permitindo o 

conhecimento da composição patrimonial prevista no 

art. 85 da Lei nº 4.320/64? 

x   

23  

e  

PROC 

TCE-RJ 

222.005-

0/2020 
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QUESTÕES NORMATIVAS 

CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

6.6 

O Saldo Patrimonial apurado está condizente com 

aquele registrado no Balanço Patrimonial, nos termos 

da Lei nº 4.320/64 e do MCASP?   
x   Tabela 6 

6.7 

Foi evidenciada a composição e apresentada Nota 

Explicativa quantos aos valores registrados nas rubricas 

“Ajuste de Exercícios Anteriores” e “Ajuste de Avaliação 

Patrimonial?  

  x 28/29 

6.8 

O Resultado Financeiro apurado no Quadro dos Ativos 

e Passivos Financeiros e Permanentes (Ativo 

Financeiro – Passivo Financeiro) guarda paridade com 

o total das Fontes de Recursos constante do Quadro do 

Superávit/Déficit Financeiro? 

x   23/25 

6.9 

O Demonstrativo da Dívida Fundada evidencia que os 

compromissos de exigibilidade superior a doze meses 

estão sendo pagos com regularidade? 

  x 30/31 

6.10 

O saldo evidenciado no Demonstrativo da Dívida 

Fundada confere com o registrado no passivo 

permanente demonstrado no Balanço Patrimonial? 

x   23 e 30/31 

NA – Não Aplicável 

 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se: 

 
Nº QUESTÃO 

NORMATIVA 
DESCRIÇÃO 

6.1 

Embora a DVP tenha sido elaborada de acordo com a lei 4.320/64, não se 

pode afirmar o mesmo sobre o Balanço Patrimonial, cujo Quadro Principal 

resta ausente da demonstração apresentada. Entretanto, tal 

impropriedade já foi considerada nos itens 5.2 e 5.5. 

 
 

 

7-  DO RELATÓRIO DO RESPONSÁVEL PELO SETOR CONTÁBIL 
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Da análise da Declaração do Responsável pelo Setor Contábil (Modelo 4 da 

Deliberação TCE-RJ n.º 277/17), efetuou-se a verificação da seguinte questão 

normativa: 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

7.1 
O Responsável pelo Setor Contábil atesta a regularidade dos 

itens constantes do Relatório? 
x   44 

NA – Não Aplicável 

 
 
Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

8-  DO PRONUNCIAMENTO DO CONTROLE INTERNO 

 

 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 
 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

8.1 
O Relatório do Controle Interno foi elaborado com o conteúdo 

mínimo previsto no Modelo 3A? 
x   36/41 

8.2 
No Relatório do Controle Interno e Certificado de Auditoria, há 

indicação de conformidade das contas? 
x   36/42 

8.3 

O contabilista responsável pela emissão do Certificado 

apresentou a identificação da sua inscrição junto ao Conselho 

Regional de Contabilidade? 

x   42 

8.4 
O Relatório de Controle Interno apresenta apontamentos 

coerentes com o detectado em nosso exame processual? 
  x 36/41 

8.5 

No caso de terem sido encontradas irregularidades no Relatório 

do Controle Interno, foram adotadas medidas pelo Gestor para 

saneamento das mesmas. 

  x 43 

NA – Não Aplicável 
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Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

9- DA REMUNERAÇÃO – VEREADORES E PRESIDENTE DA CÂMARA 

 
 
 

Ressalta-se que a análise do cumprimento dos requisitos constitucionais e 

legais exigidos para a fixação da remuneração dos vereadores e do presidente 

das Câmaras Municipais foi ponto de verificação no âmbito das prestações de 

contas anual de gestão do Poder Legislativo, até exercício financeiro de 2019, 

sob a responsabilidade da Subsecretaria de Controle de Contas e Gestão 

Fiscal (SUB-CONTAS). 

 

Por força da reestruturação dos setores vinculados à Secretaria-Geral de 

Controle Externo (SGE), formalizada pelo Ato Normativo n.º 206, de 27 de maio 

de 2021, foram revistas as atribuições das subsecretarias, sendo a 

competência de verificar a legalidade da remuneração paga aos vereadores e 

ao presidente das Câmaras Municipais confiada à Subsecretaria de Controle 

de Pessoal (SUB-Pessoal), conforme disposto no artigo 7º do referido ato. 

 

 

10- DO LIMITE DA DESPESA COM PESSOAL EM RELAÇÃO À RECEITA 

CORRENTE LÍQUIDA 

 
 
 

O limite para despesas com pessoal do Poder Legislativo Municipal é de 6% do 

valor da Receita Corrente Liquida – RCL, apurado quadrimestralmente ou 

semestralmente, conforme estabelecido no artigo 20, inciso III, alínea “a” c/c o  

art. 54, inciso II,  o art. 55, inciso I, alínea “a” e  o art. 63, inciso I e inciso II, 

alínea “b”,  todos da Lei Complementar Federal nº 101/00.  
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Cumpre ainda destacar que no caso de descumprimento do limite legal, o 

Poder Legislativo deve eliminar o percentual excedente nos dois quadrimestres 

seguintes, conforme previsto no artigo 23 da citada Lei Federal.  

 

Apresenta-se a seguir a posição dos Relatórios de Gestão Fiscal – RGF 

encaminhados a este Tribunal, referentes ao Poder Legislativo, para fins de 

apuração do limite da despesa com pessoal estabelecido na Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

 

 

PERÍODO PROCESSO 

1º QUADRIMESTRE 214.889-6/2020 

2º QUADRIMESTRE 226.998-9/2020 

3º QUADRIMESTRE 201.719-4/2021 

 

 
 

Considerando que o município apura os gastos de pessoal 

quadrimestralmente, sendo, inclusive, a não observância aos percentuais 

motivo de alerta nos Relatórios de Gestão Fiscal, na forma do §1º do art. 59 da 

Lei Complementar Federal n.º 101/00, a verificação restringir-se-á à transcrição 

dos dados cuja trajetória se deu nos exercícios de 2019 e 2020, registrados 

nos respectivos Demonstrativos da Despesa com Pessoal – Anexo I do RGF – 

conforme se demonstra a seguir: 

 

 

 

 

Percentual aplicado com Pessoal 

 

ESPECIFICAÇÃO 

2019 2020 

1º QUAD 

% 

2º QUAD 

% 

3º QUAD 

% 

1º QUAD 

% 

2º QUAD 

% 

3º QUAD 

% 

PODER 

LEGISLATIVO 
1,60 1,45 1,31 1,32 1,28 1,39 
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Fonte:  2019 RGF processos TCE-RJ nºs 237.215-9/2019, 237.216-3/2019, 204.915-9/2020.   
             2020 RGF processos ver quadro anterior. 
 

 
 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

10.1 

Os relatórios de Gestão Fiscal referentes aos 1º e/ou 2º 

quadrimestres de 2020 ou 1º semestre de 2020 foram 

remetidos para análise?  

x   

PROC 

TCE-RJ 

214.889-

6/2020, 

226.998-

9/2020 

10.2 
O relatório de Gestão Fiscal referente ao 3º quadrimestre de 

2020 ou 2º semestre de 2020 foi remetido para análise?  
x   

PROC 

TCE-RJ 

201.719-

4/2021 

10.3 
O Poder Legislativo respeitou o limite da despesa de pessoal 

no decorrer dos exercícios de 2019 e 2020? 
x   

Tabela 

acima 

10.4 

A despesa com pessoal extrapolada no 2º quadrimestre de 

2019 ou no 2º semestre de 2019 foi reconduzida ao 

percentual permitido nos dois quadrimestres seguintes, 

conforme previsto no artigo 23 da LRF? 

  x  

10.5 

A despesa com pessoal extrapolada no 3º quadrimestre de 

2019 foi reconduzida ao percentual permitido nos dois 

quadrimestres seguintes, conforme previsto no artigo 23 da 

LRF? 

  x  

10.6 

A despesa com pessoal extrapolada no 1º quadrimestre de 

2020 ou no 1º semestre de 2020 foi reconduzida ao 

percentual permitido nos dois quadrimestres seguintes, 

conforme previsto no artigo 23 da LRF? 

  x  

10.7 

Da despesa com pessoal extrapolada no 2º quadrimestre de 

2020, pelo menos 1/3 do percentual excedente foi eliminado 

no 3º quadrimestre de 2020, conforme previsto no art. 23 da 

LRF? 

  x  

NA – Não Aplicável 
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 
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11– DO LIMITE DA DESPESA EM RELAÇÃO ÀS RECEITAS TRIBUTÁRIAS E AS 

TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

 

 

REPASSE FINANCEIRO PARA A CÂMARA MUNICIPAL 

 

Geralmente, as Câmaras Municipais não possuem receitas próprias, portanto, 

basicamente, dependem de transferências de recursos do Poder Executivo 

Municipal. 

 

O artigo 29-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda 

Constitucional n.º 25, de 25.02.2000, fixou o limite do repasse financeiro a ser 

efetuado pelo Poder Executivo à Câmara Municipal para custear as despesas 

do Poder Legislativo. 

 

Posteriormente, a Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009, 

alterou o referido art. 29-A da Constituição Federal e fixou novo limite de 

despesa do Poder Legislativo Municipal, a partir de 2010. 

 

LIMITE DO REPASSE À CÂMARA MUNICIPAL 

 

O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluídos os gastos com 

os subsídios dos vereadores e excluídos os gastos com inativos, não pode 

ultrapassar os percentuais incidentes sobre o somatório das Receitas 

Tributárias e das Transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 

159 da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior, nos 

termos do caput do art. 29 da CF (incluído pela Emenda 25/00) e seus incisos 

de I a VI (redação da dada pela Emenda 58/09), conforme quadro a seguir: 

 

Quantidade de 

Habitantes 

Percentual da Receita 

Base 

Até 100.000 7,0 
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100.001 a 300.000 6,0 

300.001 a 500.000 5,0 

500.001 a 3.000.000 4,5 

3.000.001 a 8.000.000 4,0 

Acima de 8.000.000 3,5 

Nota: Receita Base é o somatório da receita tributária e das 
transferências efetivamente realizadas no exercício anterior. Não se 
incluem outras transferências, tais como convênios (SUS, merenda 
escolar, Salário Educação etc.), royalties e os recursos recebidos do 
FUNDEB.  

 

Tal limite observa o número de habitantes do município em tela, de acordo com 

dados publicados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, e 

encaminhados para o Tribunal de Contas da União para o cálculo das quotas 

do FPM, na forma do inciso VI, artigo 1º c/c o artigo 102 da Lei Federal nº 

8.443/92. 

 

Segundo os critérios acima descritos, o percentual previsto para a despesa do 

Poder Legislativo em questão foi de 6 % sobre o somatório da Receita 

Tributária e das Transferências, efetivamente realizadas no exercício anterior, 

observados os resultados do IBGE que estima a população do Município em 

176.103 habitantes, conforme registrado nos autos do Processo TCE/RJ n.º 

213.490-6/2021 (PC de Governo Municipal do exercício de 2020). 

 

 

 

LIMITE PREVISTO – BASE DE CÁLCULO 

RECEITAS TRIBUTÁRIAS E DE TRANSFERÊNCIA DO MUNICÍPIO NO EXERCÍCIO 

DE 2019 
VALOR (R$) 

(A) RECEITAS TRIBUTÁRIAS (TRIBUTOS DIRETAMENTE ARRECADADOS)    

1112.01.00 - ITR DIRETAMENTE ARRECADADO 0,00 

1112.02.00 - IPTU 16.779.344,51 

1112.04.00 - IRRF 5.071.594,82 

1112.08.00 - ITBI 797.472,60 

1113.05.00 - ISS (incluindo o Simples Nacional - SNA) 11.574.415,02 

Outros Impostos 0,00 

1120.00.00 - TAXAS  6.510.277,39 

1130.00.00 - CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 0,00 

1230.00.00 - CONTRIBUIÇÃO ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP  6.765.872,79 

RECEITA DE BENS DE USO ESPECIAL (cemitério, mercado municipal, etc.) 0,00 
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SUBTOTAL (A) 47.498.977,13 

(B) TRANSFERÊNCIAS   

1721.01.02 - FPM 70.033.969,79 

1721.01.05 - ITR 46,57 

1721.01.32 - IOF-OURO 0,00 

1721.36.00 - ICMS Desoneração LC 87/96 0,00 

1722.01.01 - ICMS 36.375.386,26 

ICMS Ecológico 0,00 

1722.01.02 - IPVA 9.671.210,66 

1722.01.04 - IPI - Exportação 902.034,82 

1722.01.13 - CIDE 0,00 

SUBTOTAL (B) 116.982.648,10 

(C) DEDUÇÃO DAS CONTAS DE RECEITAS 702.613,49 

(D) TOTAL DAS RECEITAS ARRECADADAS (A + B - C) 163.779.011,74 

(E) PERCENTUAL PREVISTO PARA O MUNICÍPIO 6,00% 

(F) TOTAL DA RECEITA APURADA (D x E) 9.826.740,70 

(G) GASTOS COM INATIVOS  0,00  

(H) LIMITE MÁXIMO PARA REPASSE DO EXECUTIVO AO LEGISLATIVO EM 2020 

(F + G) 
       9.826.740,70  

Fonte: Prestação de Contas de Governo Municipal de 2020 - Processo TCE-RJ nº 213.490-6/2021. 
 

Nota: 
1 - Inclusive a Taxa de Poder de Polícia – Ver voto Processo TCE-RJ n.º 261.314-8/02; 
 

 
Ressalta-se que o E. Plenário desta Corte decidiu, em Sessão de 04/12/2019,  

nos autos do Processo TCERJ 216.281-7/2019, em resposta à consulta 

formulada perante esta Corte, que a partir das prestações de contas de 

governo referentes ao exercício de 2021, a serem apresentadas em 2022, a 

Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – COSIP não 

deve compor a base de cálculo do duodécimo para o Legislativo Municipal de 

que trata o art. 29-A da CF/88. O novo posicionamento a ser exigido dos 

jurisdicionados desta Corte de Contas foi comunicada aos Gestores no referido 

processo e pela sua relevância será reiterada ao final deste relatório. 

 

 

Verificação do cumprimento do caput do art. 29-A da CF 

LIMITE PERMITIDO PARA A 

DESPESA TOTAL - R$ 

DESPESA TOTAL DO 

PODER LEGISLATIVO – R$ 

DESPESA EXECUTADA 

ACIMA DO LIMITE – R$ 
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9.826.740,70 5.332.940,05 0,00 

Fonte: Despesa (empenhada) total do Poder Legislativo retirado do Anexo 11 da Lei nº 4.320/64 à fl. 15. 

 

 
Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação da seguinte 

questão normativa: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

11.1 
Foi respeitado o limite permitido para as despesas do Poder 

Legislativo, conforme o artigo 29-A da CF? 
x   

Tabela 

acima 

NA – Não Aplicável 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 
 

 

12– DO LIMITE DA DESPESA COM FOLHA DE PAGAMENTOS EM RELAÇÃO 

À RECEITA 

 

 

A Câmara não poderá gastar mais de 70% de sua receita com folha de 

pagamentos, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores. O 

descumprimento deste limite constitui crime de responsabilidade do 

Presidente da Câmara Municipal, nos termos do § 3º do art. 29-A da CF. 

 

Ressaltamos que o valor da receita para cálculo deste limite é igual ao limite 

permitido para a despesa total da Câmara, evidenciado no tópico anterior, nos 

termos do caput do art. 29-A da CF. 

 

Em 2020, a despesa com folha de pagamentos da Câmara Municipal em 

relação à sua receita, acha-se a seguir discriminada: 
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Descrição Valor (R$)

(A) Limite de Repasse do Executivo ao Legislativo R$ 9.826.740,70

(B) Gastos com Inativos R$ 0,00

(C) Limite Ajustado para Despesa Total da Câmara (A) - (B) R$ 9.826.740,70

(D) Limite de Gasto com a Folha de Pagamento do Legislativo - 70% x (C) R$ 6.878.718,49

(E) Gastos com a Folha de Pagamento (1) R$ 3.749.882,71

       Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 3.749.882,71

       Salário Família R$ 0,00

       Sessões Extraordinárias Realizadas fora de Recesso Legislativo R$ 0,00

(F) Total do Gasto acima do Limite (E-D) R$ 0,00

Fonte: Anexo 11 da Lei nº 4320/64 à fl. 15. 
 
Nota: 1 – Não foram computadas as despesas com encargos sociais e contribuição para previdência, nem os gastos 
com inativos e pensionistas, conforme voto no Processo de Consulta TCE/RJ n.º 270.222-2/01. 
 
 

Ressalta-se que a Lei Complementar Federal nº 178/2021 traz novo dispositivo 

ao artigo 20 da LRF, inserindo o § 7º, que trata da segregação entre os 

Poderes e Órgãos da apuração de suas respectivas despesas com servidores 

inativos e pensionistas, mesmo que o custeio seja efetuado por outro Poder 

ou órgão. 

 

Considerando que o município em questão adota o RPPS e que no 

demonstrativo em análise não consta o registro correspondente as despesas 

com servidores inativos e pensionistas, cabe Comunicação ao Chefe do Poder 

Legislativo a fim de adotar, no exercício de 2021, as medidas cabíveis para o 

devido registro das despesas com pessoal dos servidores inativos e 

pensionistas em seu Demonstrativo de Despesas com Pessoal – Anexo 1 do 

RGF. 

 
 
Da análise dos dados evidenciados no quadro acima, efetuou-se a verificação 

da seguinte questão normativa: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 





 
 

 

 

 

 

27/12/2021 11:20:47 

TCE-RJ 
Processo nº 220158-1/21 
Rubrica       Fls. 21 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
SUBSECRETARIA CONT CONTAS GESTÃO FISCAL 
1ª COORD DE AUDITORIA DE CONTAS 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

12.1 

Foi cumprido o limite de 70% da receita do Legislativo (limite 

permitido) com gastos com a folha de pagamentos, incluídos os 

subsídios dos Vereadores, conforme estabelecido no §1º do art. 

29-A da Constituição Federal? 

x   
Tabela 

acima 

NA – Não Aplicável 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

13– DO CUMPRIMENTO DO ARTIGO 42 DA LRF NO ÚLTIMO MANDATO DO 

PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

 

A Lei Complementar Federal n.º 101/00, com o objetivo de garantir o equilíbrio 

das finanças públicas e a responsabilidade na gestão fiscal definida no §1º do 

seu artigo 1º, estabeleceu normas para a transição de término de mandato dos 

titulares dos Poderes, objetivando não prejudicar administrações posteriores, 

onerando seus orçamentos. 

 

Com essa finalidade, foram estabelecidas regras rígidas a serem observadas 

por ocasião do término de mandato dos gestores, das quais destacamos a 

disposta em seu artigo 42, que veda, nos dois últimos quadrimestres do 

exercício, a assunção de obrigação de despesa que não possa ser cumprida 

integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 

seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

 

Não se escusam de tal obrigação, à luz da LRF, os titulares dos Poderes 

Legislativos Municipais cujos términos de mandatos, definidos em norma local 

(Lei Orgânica e/ou Regimento Interno da Câmara), findam-se em período 

distinto do término de mandato do Prefeito Municipal. 
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Tal posicionamento, deve-se frisar, ficou cristalinamente assentado em decisão 

desta Corte, prolatada nos autos do Processo TCE-RJ n.º 205.680-1/07, onde 

determina que “as diversas instâncias do Corpo Instrutivo desta Corte devem 

pois ser alertadas dos fatos que aponto, adotando as providências cabíveis 

para que se dê real cumprimento aos mandamentos do artigo 42 da LRF.” 

 

Mediante o disposto no Regimento Interno da Câmara, artigo 9º, constata-se 

que o mandato do Presidente da Câmara é de 2 (dois) anos, motivando, 

consoante as determinações constantes do artigo 42 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, a análise, em 31/12/2020, de seu cumprimento, visto 

que se observa no período ora examinado o término de mais um mandato do 

Chefe do Poder Legislativo local. 

 

Ressaltamos que o descumprimento do art. 42 da LRF poderá caracterizar 

crime contra as finanças públicas, tipificado no art. 369-C do Código 

Penal (Decreto-lei nº 2.848/40), com redação dada pelo artigo 2º da Lei nº 

10.028/00. 

 

Esta Corte Contas editou a Deliberação TCE-RJ n.º 248/08, a qual instituiu o 

“Módulo Término de Mandato” no Sistema Integrado de Gestão Fiscal com o 

objetivo de regulamentar o envio dos elementos necessários à análise das 

vedações e restrições impostas no último ano de gestão. 

 

Da análise da documentação pertinente, efetuou-se a verificação da seguinte 

questão normativa: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

13.1 

Foi apresentada a base de dados da Deliberação TCE-RJ n.º 

248/08 conforme espelho extraído do SIGFIS (Módulo Carga), 

permitindo a apuração do artigo 42 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal? 

x   Anexo 1 





 
 

 

 

 

 

27/12/2021 11:20:47 

TCE-RJ 
Processo nº 220158-1/21 
Rubrica       Fls. 23 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
SUBSECRETARIA CONT CONTAS GESTÃO FISCAL 
1ª COORD DE AUDITORIA DE CONTAS 

 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

As informações apresentadas pelos jurisdicionados são organizadas em 05 

(cinco) tabelas que relacionam os dados de acordo com a sua natureza e 01 

(uma) tabela de avaliação. 

 

A finalidade dessas tabelas é permitir a apuração das “obrigações contraídas”, 

dos “encargos compromissados a pagar” e da “disponibilidade financeira”, para 

que possamos verificar, utilizando os critérios aprovados, o cumprimento ou 

não do artigo 42 da LRF. 

 

As tabelas são: 

• Contratos Formalizados;  

• Restos a Pagar de Empenhos após 01/05;  

• Despesas Realizadas não Inscritas em RP;  

• Reconhecimento/Confissões de Dívida;  

• Disponibilidade de Caixa (Disponibilidade Financeira e Encargos 

Compromissados) e; 

• Avaliação do artigo 42 da LRF. 

  

Cabe destacar que as informações integrantes do módulo “Término de 

Mandato” constituirão fonte oficial para análise, pelo Tribunal de Contas, do 

cumprimento das regras a serem observadas pelos agentes públicos no último 

ano do mandato, podendo, se necessário para fins da análise, serem utilizadas 

outras informações obtidas a partir dos dados disponíveis nos bancos de dados 

e demais fontes existentes neste Tribunal, de acordo com o parágrafo único do 

3º da Deliberação TCE-RJ n.º 248/08. 

 

Da análise dos dados encaminhados, efetuou-se a verificação das seguintes 

questões normativas: 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

13.2 
A tabela Contratos Formalizados encontra-se preenchida de 

forma consistente?  
  x Anexo 2 

13.3 
A tabela Restos a Pagar de Empenhos Emitidos após 

01/05/2020 encontra-se preenchida de forma consistente?  
x   Anexo 3 

13.4 

A tabela Restos a Pagar de Empenhos Emitidos após 

01/05/2020 encontra-se em consonância com os demais 

elementos constantes dos autos?  

x   
21, 23 e 

anexo 3 

13.5 
A tabela Despesas Realizadas não Inscritas em Restos a Pagar  

encontra-se preenchida de forma consistente?  
  x Anexo 4 

13.6 
A tabela Reconhecimento/Confissões de Dívida encontra-se 

preenchida de forma consistente?  
  x Anexo 5 

13.7 
A tabela Disponibilidade Financeira encontra-se preenchida de 

forma consistente?  
x   Anexo 6 

1

13.8 

A tabela Disponibilidade Financeira encontra-se em 

consonância com o registrado no Ativo Circulante do Balaço 

Patrimonial?  

x   

Anexo 6 

e 

PCGOV 

213.490-

6/2021 

13.9 
A tabela Encargos Compromissados a Pagar encontra-se 

preenchida de forma consistente?  
 x  Anexo 7 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

constata-se:  

 
Nº 

QUESTÃO 

NORMATIVA 

DESCRIÇÃO 

13.9  

Apurou-se divergência entre a tabela encargos e despesas 

compromissadas a pagar registrados pela contabilidade e as evidenciadas 

no Sistema SIGFIS/Del.248. Dessa forma, será utilizado o valor 

apurado ajustado com base nos dados da contabilidade da Câmara 

Municipal – R$212,74, uma vez que se optou pela utilização, sempre que 

possível, das informações contábeis como base principal para análise dos 

resultados apurados nas Prestações de Contas. 

 

ENCARGOS E DESPESAS COMPROMISSADAS A PAGAR EM 31/12/2020  

Natureza Valor - R$ 

(A) Saldo do Balanço Patrimonial  20.463,10 
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(B) Despesas para o Enfrentamento da COVID-19 - LCF 173/20 0,00  

(C) Restos a Pagar a Partir de 01/05/2020 20.250,36 

(D) Total dos Encargos e Despesas Compromissadas a Pagar 

registradas pela Contabilidade Ajustado (A-B-C) 
212,74 

(E) Total dos Encargos e Despesas Compromissados a Pagar registradas 

no SIGFIS-Del. 248 
700.831,54  

(F) Diferença (D-E) 700.618,80 

 

Não obstante, a divergência no montante de R$700.618,80, apresentada 

entre o valor dos encargos e despesas compromissadas a pagar 

registrados pela contabilidade e o evidenciado no Sistema SIGFIS/Del.248, 

será objeto de Ressalva na conclusão. 

 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DO ART. 42 

 

Em análise à tabela de avaliação do artigo 42, verificam-se os seguintes dados:  

    Em R$ 

Total das Disponibilidades 
Financeiras em 31/12/2020 

(A) 

Total dos Encargos e das 
Despesas Compromissadas 

a Pagar em 31/12/2020 
 (B) 

Disponibilidade de Caixa– 
31/12/2020 

 
C= A-B 

20.463,10 212,74 20.250,36 

  
 
 

Em R$ 

Total das Disponibilidades de 
Caixa em 31/12/2020 

 
(C) 

Total das Obrigações de 
Despesa Contraídas 

31/12/2020 
(D) 

Suficiência de Caixa - 
31/12/2020 

– Art. 42 LRF 
E=C-D 

20.250,36 20.250,36 0,00 

 
 

Da análise do quadro anterior, efetuou-se a verificação das seguintes questões 

normativas: 

 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 
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QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

13.10 

Os dados da tabela de Avaliação do Art. 42 estão compatíveis 

com os registrados nas demais tabelas (Questões Normativas 

13.2 a 13.9), permitindo a avaliação do Art. 42 da LRF?  

x   
Anexo 

1/8 

13.11 
O Legislativo Municipal cumpriu o mandamento disposto no 

Artigo 42 da LRF?  
x   

Tabela 

acima 

Nota: Embora não tenha sido possível avaliar a compatibilidade do art.42 pelos dados registrados na tabela do 
SIGFIS, houve viabilidade pelas informações contábeis apresentadas nos balanços. Tal impropriedade já foi 
comentada na questão normativa 13.9. 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

 

14 – DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS E EFETIVAMENTE REPASSADAS NO 

EXERCÍCIO AO RPPS 

 
 

Da análise da documentação pertinente (Modelos 36 e 37 da Deliberação TCE-

RJ nº 277/17), efetuou-se a verificação das seguintes questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

14.1 

O total devido de contribuições dos servidores e patronal 

(regulares e suplementares) foi efetivamente repassado ao 

RPPS no exercício? 

x   45/46 

14.2 

O total das contribuições dos servidores repassado ao RPPS 

guarda paridade, aproximadamente, com o valor registrado no 

Demonstrativo da Dívida Flutuante? 

x   32 e 45 

NA - Não Aplicável 
 

 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 
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15 – DAS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS E EFETIVAMENTE REPASSADAS NO 

EXERCÍCIO AO RGPS 

 
 

 

Da análise da documentação pertinente (Modelos 38 da Deliberação TCE-RJ 

nº 277/17), efetuou-se a verificação das seguintes questões normativas: 

 

QUESTÕES NORMATIVAS 
CONDIÇÃO 

Fls. 
Sim Não NA 

15.1 
O total devido de contribuições (servidores e patronal) foi 

efetivamente repassado ao RGPS no exercício? 
x   47 

15.2 

O total das contribuições dos servidores repassado ao RGPS 

guarda paridade, aproximadamente, com o valor registrado no 

Demonstrativo da Dívida Flutuante? 

x   32 e 47  

NA - Não Aplicável 
 
 
 
 
 

Em face das verificações realizadas na documentação que integra os autos, 

não foram constatadas impropriedades/irregularidades. 

 

 

 

16 – DA PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

 

 

Diante da análise realizada e considerando que o exame deste processo 

contemplou requisitos da Lei Complementar nº 63/90 e da Deliberação TCE-RJ 

nº 277/17, e ainda, que outros aspectos pertinentes poderão ser abordados em 

procedimentos de auditorias ou outras ações inerentes à fiscalização que 

compete a este Tribunal, sugere-se: 

 

I – Sejam JULGADAS REGULARES com as RESSALVAS e a 

DETERMINAÇÃO elencadas abaixo, as Contas Anual de Gestão da Câmara 
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Municipal de Mesquita, sob a responsabilidade do Sr. Saint Clair Esperança 

Passos, relativas ao exercício de 2020, nos termos do inciso II, artigo 20 c/c o 

artigo 22, ambos da Lei Complementar Estadual nº 63/90, dando-lhe quitação. 

 

RESSALVAS 

 

1 - O Balanço Patrimonial não atender às normas estabelecidas na Lei n.º 

4.320/64, na nova estrutura estabelecida no MCASP e nas orientações da IPC 

04 – Metodologia para Elaboração do Balanço Patrimonial, pois não evidenciou 

o Quadro Principal. 

 

2 - Distorção dos valores apresentados na tabela Encargos Compromissados a 

Pagar, do Sistema SIGFIS/Del.248, na qual consta um saldo de R$700.831,54 

não corroborado por qualquer outra informação apresentada nos balanços,  

cujos registros resultam em R$212,74. 

 

DETERMINAÇÃO 

 

1 - Para que sejam adotadas providências de forma a corrigir as falhas que 

ensejaram as ressalvas apontadas. 

 

 

II – COMUNICAÇÃO, com fulcro no § 1º do artigo 26 do Regimento Interno 

deste Tribunal, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº 167/92, ao Sr. Saint Clair 

Esperança Passos, atual Presidente da Câmara do Município de Mesquita, 

para que:  

 

a) Seja alertado quanto ao fato de que, a partir das prestações de contas de 

governo, referentes ao exercício de 2021, a serem apresentadas em 2022, a 

Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – COSIP não 

deve compor a base de cálculo do duodécimo para o Legislativo Municipal de 

que trata o art. 29-A da CF/88. 





 
 

 

 

 

 

27/12/2021 11:20:47 

TCE-RJ 
Processo nº 220158-1/21 
Rubrica       Fls. 29 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO 
SUBSECRETARIA CONT CONTAS GESTÃO FISCAL 
1ª COORD DE AUDITORIA DE CONTAS 

 

b) Adote, a partir do exercício de 2021, as medidas cabíveis para o devido 

registro das despesas com pessoal dos servidores inativos e pensionistas em 

seu Demonstrativo de Despesas com Pessoal – Anexo 1 do RGF, nos termos 

da Lei Complementar n.º 178/2021. 

 

III – posterior ARQUIVAMENTO dos autos. 

 

 

 

1ªCAC, 27/12/2021 

 

THIAGO LOPES DO VALLE 
Analista de Controle Externo 

 Matrícula  02/004803 

 
 

Senhor Subsecretário-Adjunto da SUB-CONTAS, 

 

Em face da análise procedida por esta Coordenadoria e concordando com a 

sugestão constante da conclusão, encaminho-lhe o presente processo, em 

prosseguimento. 

 

1ªCAC, 27/12/2021 

 

DIEGO RAMOS FERREIRA DA SILVA 
Coordenador-Geral 
Matrícula 02/004310 

 

 

 

DE ACORDO. 

 

À consideração do Colendo Tribunal, ouvido previamente o DOUTO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL JUNTO AO TCE-RJ. 
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SUB-CONTAS, 27/12/2021 

 
 

JULIO CESAR DOS SANTOS MARTINS 
Subsecretário-Adjunto 

Matrícula 02/003536 
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Ao GP2 

 

Para exame e parecer. 

 

 

Em, 30 de Dezembro de 2021. 

 

 

DAMARIS AUGUSTA RAMOS BARBOSA 
Assessora 

Matrícula  02/003164 
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Egrégio Tribunal, 

Trata-se da prestação de contas anual de gestão da Câmara Municipal de 
Mesquita, referente ao exercício de 2020. 

Em sua manifestação neste processo, o d. corpo instrutivo sugere, em 
síntese, que sejam julgadas regulares as referidas contas, com ressalvas e 
determinação, com comunicação ao atual Presidente da Câmara Municipal e 
posterior arquivamento do processo. 

É o quanto basta de relatório. 

Considerando os documentos constantes deste processo; 

Considerando os números consolidados pela unidade técnica deste 
Tribunal; 

Considerando os fundamentos da análise empreendida na instrução; 

Considerando que não são identificados óbices jurídicos à adoção do 
proposto nas conclusões da manifestação da 1.ª CAC, sobretudo porque os fatos 
apontados como ressalvas não têm merecido qualificação mais gravosa pelo 
Plenário desse E. Tribunal em processos de mesma natureza; 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, em consonância com o d. corpo 
instrutivo deste Tribunal, opina: 

I – Pela regularidade, com ressalvas e determinação, das contas 
anuais de gestão da Câmara Municipal de Mesquita, relativas ao 
exercício de 2020, dando quitação ao responsável; 

II – Pela comunicação ao atual Presidente da Câmara Municipal para 
os fins indicados na conclusão do relatório instrutivo; 
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III – Pelo posterior arquivamento do processo. 

 

Em 30 de Dezembro de 2021. 

 

 

SERGIO PAULO DE ABREU MARTINS TEIXEIRA 
Procurador de Contas 

Matrícula  02/004022 

 





   
 

 

 

Processo : 220158-1/21 
Origem : CAMARA MESQUITA 
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CERTIDÃO 

 

 

CERTIFICO que os autos foram distribuídos, nesta data, por meio de sorteio 

eletrônico, ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro Marcelo Verdini Maia. 

 

 

NDG, 30/12/2021. 

 

 

 

FERNANDA BICUDO NALDI 
Assessora 

Matrícula  02/004706 

Documento assinado digitalmente 
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MARCELO VERDINI MAIA 

PLENÁRIO  

PROCESSO:  TCE-RJ 220.158-1/21 
ORIGEM:  CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA 
NATUREZA:  PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2020 

 

CONTROLE EXTERNO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE 

GESTÃO REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2020 DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE MESQUITA.  IRREGULARIDADES QUE NÃO 

IMPEDEM O JULGAMENTO DAS CONTAS. CÔMPUTO DA 

CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA – COSIP NA BASE DE CÁLCULO DO 

TETO DE GASTOS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, COM 

REFLEXOS DO DUODÉCIMO MENSAL. EXIGIBILIDADE A 

PARTIR DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS RELATIVAS AO 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021. SEGREGAÇÃO DAS 

DESPESAS COM SERVIDORES INATIVOS E PENSIONISTAS 

PARA APLICAÇÃO DOS LIMITES DE QUE TRATA O ART.20 DA 

LRF. REGULARIDADE AO JULGAMENTO DAS CONTAS DE 

GESTÃO COM RESSALVAS E DETERMINAÇÃO. 

COMUNICAÇÃO. POSTERIOR ARQUIVAMENTO. 

 

Trata o presente processo da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO da Câmara 

Municipal de Mesquita, relativa ao exercício de 2020. 

A unidade Técnica por intermédio da 1a Coordenadoria de Auditoria de Contas – 1a CAC, com 

fulcro na Lei Complementar nº 63/90 e na deliberação TCE-RJ nº 277/17, em face dos elementos 

colacionados, assim sugere: 

I – Sejam JULGADAS REGULARES com as RESSALVAS e a DETERMINAÇÃO elencadas 
abaixo, as Contas Anual de Gestão da Câmara Municipal de Mesquita, sob a 
responsabilidade do Sr. Saint Clair Esperança Passos, relativas ao exercício de 2020, 
nos termos do inciso II, artigo 20 c/c o artigo 22, ambos da Lei Complementar 
Estadual nº 63/90, dando-lhe quitação. 

 RESSALVAS  
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1 - O Balanço Patrimonial não atender às normas estabelecidas na Lei n.º 4.320/64, 
na nova estrutura estabelecida no MCASP e nas orientações da IPC 04 – 
Metodologia para Elaboração do Balanço Patrimonial, pois não evidenciou o 
Quadro Principal.  

2 - Distorção dos valores apresentados na tabela Encargos Compromissados a 
Pagar, do Sistema SIGFIS/Del.248, na qual consta um saldo de R$700.831,54 não 
corroborado por qualquer outra informação apresentada nos balanços, cujos 
registros resultam em R$212,74.  

DETERMINAÇÃO  

1 - Para que sejam adotadas providências de forma a corrigir as falhas que 
ensejaram as ressalvas apontadas.  

II – COMUNICAÇÃO, com fulcro no § 1º do artigo 26 do Regimento Interno deste 
Tribunal, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº 167/92, ao Sr. Saint Clair Esperança 
Passos, atual Presidente da Câmara do Município de Mesquita, para que:  

a) Seja alertado quanto ao fato de que, a partir das prestações de contas de 
governo, referentes ao exercício de 2021, a serem apresentadas em 2022, a 
Contribuição para Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – COSIP não deve 
compor a base de cálculo do duodécimo para o Legislativo Municipal de que trata o 
art. 29-A da CF/88. 

b) Adote, a partir do exercício de 2021, as medidas cabíveis para o devido registro 
das despesas com pessoal dos servidores inativos e pensionistas em seu 
Demonstrativo de Despesas com Pessoal – Anexo 1 do RGF, nos termos da Lei 
Complementar n.º 178/2021.  

III – posterior ARQUIVAMENTO dos autos. 

O Ministério Público de Contas, em parecer exarado pelo Procurador Sérgio Paulo de Abreu 

Martins Teixeira em 30.12.2021, corrobora o posicionamento formalizado pelo Corpo Instrutivo. 

É O RELATÓRIO. 

Examinados os autos, merece prosperar a bem abordada análise empreendida pelo corpo 

técnico, cuja transcrição se revela despicienda, sendo certo que demandam maior destaque serão 

pormenorizadamente expostos na fundamentação do presente voto. 

Destaco ainda que o jurisdicionado poderá acessar a manifestação do Corpo Instrutivo e do 

Ministério Público de Contas por meio do sítio eletrônico deste Tribunal, em espaço próprio às 

consultas processuais. 

Diante dos documentos colacionados, observa-se que, diante da ausência do Quadro 

Principal, o Balanço Patrimonial não foi apresentado conforme a nova estrutura estabelecida pelo 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, 9a Edição.  
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Além disso, merece destaque a ausência de paridade entre o saldo contábil dos encargos e 

despesas compromissadas a pagar e a tabela Encargos Compromissados a Pagar, disposta no 

Sistema Integrado de Gestão Fiscal - SIGFIS. 

Também merece destaque, conforme apontado pela especializada e com fulcro no novo 

entendimento exarado nos autos do processo TCE-RJ nº216.281-7/191, a COSIP não deve constar na 

base de cálculo do duodécimo para o Legislativo Municipal de que trata o art. 29-A da CF/88, sendo 

aplicável a partir das prestações de contas relativas ao exercício de 2021, a serem prestadas no ano 

de 2022. 

Por oportuno, acolho proposta do Corpo Instrutivo no sentido de determinar a adoção das 

medidas necessárias a ao fiel cumprimento da lei, destacando a necessidade de apuração segregada, 

por Poder ou Órgão, das despesas com pessoal de servidores inativos e pensionistas, consoante o 

disposto no § 7º do art. 20 da Lei Complementar 101/00 (LRF) e disciplinado no Manual de 

Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional (MDF2)3. 

Reforço ainda que, por força de lei4, a despesa total com pessoal deve ser apurada somando-

se a realizada no mês em referência com as dos 11 (onze) imediatamente anteriores, adotando-se o 

regime de competência, independentemente de empenho, o que indica que não se deve permitir a 

ausência de cômputo de despesa de pessoal no RGF somente pelo fato de não se realizar o 

empenho respectivo. 

                                                           
1 Como bem exposto pela CAR/SGE na Observação 1 de sua proposta de encaminhamento, tendo-se em vista que as teses 
aqui tratadas modificam o atual posicionamento desta Corte de Contas, inclusive no que toca à análise de prestações de 
contas, deve o novo posicionamento ser exigido dos jurisdicionados desta Corte de Contas somente a partir das 
prestações de contas futuras, sendo razoável exigir sua aplicação a partir das prestações de contas relativas ao exercício 
de 2021 (dado o avançado estágio do ciclo orçamentário de 2019 para 2020), a serem prestadas no ano de 2022, cabendo 
a expedição de ofício ao consulente e a todos os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios jurisdicionados 

deste Tribunal, dando-lhes ciência da decisão tomada nesta consulta. 
2 Conforme o Manual de Demonstrativos Fiscais (12ª edição/2022), “Todos os poderes e órgãos disciplinados no art. 20 da 
LRF devem apresentar, no seu demonstrativo, a parcela das despesas com os respectivos inativos e pensionistas, mesmo 
que o custeio dessas despesas esteja a cargo de outro Poder ou órgão [LRF, art. 20, §7º]. Para permitir a elaboração do 
Demonstrativo da Despesa com Pessoal com essas informações, o RPPS deverá manter registros destacados das receitas e 
despesas de cada um dos Poderes [LRF, art. 50, I, III e IV]. O RPPS deve, ainda, ter condições de fornecer as informações 
necessárias que possibilitem ao respectivo Poder ou órgão utilizar tais informações para fins de elaboração do seu RGF, 
mediante apuração dos valores brutos de inativos e pensionistas, assim como do montante de inativos e pensionistas pagos 
com recursos do RPPS.”. 
3 Embora o §7º do art. 20 da LC 101/00 tenha sido inserido pela Lei Complementar 178/21, destaca-se que a prática do 
cômputo segregado da despesa de inativos e pensionistas já se consistia em regra prescrita nos MDF anteriores, sendo a 
inclusão do mencionado §7º relevante medida para consolidação das diversas interpretações anteriormente aplicadas na 
apuração e fiscalização dessas despesas. 
4 Nos termos do art. 16 da LC 178/21, que promoveu alteração no art. 18, § 2º, da LRF. 
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Por fim, verifica-se que as impropriedades identificadas, muito embora caracterizadas, não 

possuem o condão de macular integralmente as presentes contas, considerando o universo de atos 

praticados pela gestão no exercício em análise.    

Não obstante, deve a atual gestão ser comunicada para que adote providências efetivas com 

vistas à regularização das falhas apontadas, destacando que a persistência dos apontamentos 

realizados pela Especializada poderá ensejar em julgamento pela irregularidade de contas futuras.  

Feitas as considerações pertinentes, manifesto-me DE ACORDO com o Corpo Instrutivo e DE 

ACORDO com o parecer do Douto Ministério Público de Contas. 

VOTO: 

1. Por REGULARIDADE das contas anual de gestão da Câmara Municipal de Mesquita, 

sob a responsabilidade do Sr. Saint Clair Esperança Passos, relativas ao exercício de 2020, nos termos 

do inciso II do artigo 20 c/c o artigo 22, ambos da Lei Complementar Estadual nº 63/90, dando-lhe 

QUITAÇÃO, com as RESSALVAS abaixo dispostas: 

1.1. RESSALVAS: 

1.1.1. O Balanço Patrimonial não atendeu às normas estabelecidas na Lei n.º 4.320/64, na 

nova estrutura estabelecida no MCASP e nas orientações da IPC 04 – Metodologia para Elaboração 

do Balanço Patrimonial, pois não evidenciou o Quadro Principal. 

1.1.2. Distorção dos valores apresentados na tabela Encargos Compromissados a Pagar, do 

Sistema SIGFIS/Del.248, na qual consta um saldo de R$700.831,54 não corroborado por qualquer 

outra informação apresentada nos balanços, cujos registros resultam em R$212,74. 

2. Por COMUNICAÇÃO, com fulcro no § 1º do artigo 26 do Regimento Interno deste 

Tribunal, aprovado pela Deliberação TCE-RJ nº 167/92, ao atual Presidente da Câmara do Município 

de Mesquita, para que:  

2.1.  Seja alertado quanto ao fato de que, a partir das prestações de contas de governo, 

referentes ao exercício de 2021, a serem apresentadas em 2022, a Contribuição para 

Custeio dos Serviços de Iluminação Pública – COSIP não deve compor a base de cálculo 

do duodécimo para o Legislativo Municipal de que trata o art. 29-A da CF/88. 
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2.2. Adote, a partir do exercício de 2021, as medidas cabíveis para o devido registro das 

despesas com pessoal dos servidores inativos e pensionistas em seu Demonstrativo de 

Despesas com Pessoal – Anexo 1 do RGF, nos termos da Lei Complementar n.º 

178/2021. 

2.3. Adote providências de forma a corrigir as falhas que ensejaram as ressalvas apontadas. 

3. Por ARQUIVAMENTO do presente processo. 

 

Marcelo Verdini Maia 
Conselheiro Substituto 
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ACÓRDÃO Nº 104728/2022-PLENV 

 

1 - PROCESSO: 220158-1/2021 

 

2 - NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO 

 

3 - INTERESSADO: SAINT CLAIR ESPERANCOS PASSOS 

 

4 - UNIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA 

 

5 - RELATOR : MARCELO VERDINI MAIA 

 

6 - REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO: HENRIQUE CUNHA DE LIMA 

 

7 - ÓRGÃO DECISÓRIO: PLENÁRIO VIRTUAL 

 

8 - ACÓRDÃO:  

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO, 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em sessão do PLENÁRIO 

VIRTUAL, por unanimidade, por REGULARIDADE com QUITAÇÃO, RESSALVA, COMUNICAÇÃO e 

ARQUIVAMENTO, nos exatos termos do voto do relator. 

 

09- ATA Nº: 22 

 

10 - DATA DA SESSÃO: 20 de junho de 2022 10:00hs até 24 de junho de 2022 16:00hs 

 

 

(Assinado Eletronicamente) 

MARCELO VERDINI MAIA 

Relator 

  

 

 

 

(Assinado Eletronicamente) 

RODRIGO MELO DO NASCIMENTO 

Presidente 

 

 

 

 

Fui presente, 

 

 

(Assinado Eletronicamente) 

HENRIQUE CUNHA DE LIMA 





 
 

 

Procurador-Geral de Contas 

 





 
 

CERTIF2 

TCE-RJ 

Processo n.º 220158-1/2021 

Rubrica   fls. 

 

 

CERTIDÃO DE DECISÃO 

 

 
 Certifico que o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, em sessão do 

PLENÁRIO VIRTUAL realizada nesta data, decidiu, por unanimidade, por REGULARIDADE 

com QUITAÇÃO, RESSALVA, COMUNICAÇÃO e ARQUIVAMENTO, nos termos do voto do 

Conselheiro Substituto Marcelo Verdini Maia. 

  

 

 

 
Subsecretaria das Sessões, 20 de junho de 2022. 

 

 

SIMONE AMORIM COUTO 

Subsecretária das Sessões 
Matr. 02/3129 





 

 

www.tcerj.tc.br 

 

 

OFÍCIO PRS/SSE/CGC 17663/2022   Rio de Janeiro, 29 de junho de 2022. 

 

 

 

Senhor Presidente, 
 

 

                  

Pelo presente ofício, fica V.Ex.ª comunicado dos termos do Acórdão proferido, 
conforme decisão do Relator Conselheiro Substituto Marcelo Verdini Maia, nos autos do 
Processo TCE/RJ 220.158-1/2021, em 20/06/2022. 

 
 

 
Atenciosamente, 

 

 

 

SIMONE AMORIM COUTO 
Subsecretária das Sessões 
ASSINADO DIGITALMENTE 

 
 

 

 

OBSERVAÇÕES: 

i. visualização do inteiro teor dos autos disponível em: https://www.tcerj.tc.br/consulta-

processo/Processo 

ii. no caso de indisponibilidade de visualização do inteiro teor por meio do sítio eletrônico, a vista dos 

autos poderá ser solicitada na Coordenadoria de Prazos e Diligências – CPR (cpr@tcerj.tc.br), 

localizada na Praça da República, 70, 2º andar, Centro - Rio de Janeiro/RJ, nos dias úteis, das 10 às 

17 horas.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
 

*100090176632022* 
 

EXMO. SR. 

Saint Clair Esperança Passos 

PRESIDENTE DE CÂMARA MUNICIPAL DE MESQUITA 
AVENIDA ARTHUR DE OLIVEIRA VECCHI, 260 
CENTRO - MESQUITA/RJ CEP 26.553-080 
REF.PROC.TCE/RJ   220.158-1/2021 
OFÍCIO SSE/CGC 17663/2022 
02/002794 OF193 

https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Processo
https://www.tcerj.tc.br/consulta-processo/Processo
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Plenário

Edital de comunicação

Conforme disposto no art. 11, parag. 1 e 2 da Deliberação TCE-RJ 306, de 18
de março de 2020, ficam cientes os jurisdicionados abaixo, para cujas mensagens do
correio eletrônico vinculado ao SICODI não houve confirmação de abertura.

Ofício SICODI entregue em 30/06/2022.

PROCESSO Nº RESPONSÁVEL OFÍCIO CPF
247736-2/2021 ALAN CAMPOS DA COSTA CGC 17696/2022 074.355.137-09
209982-6/2016 ALINE MENEZES LIMA CGC 17707/2022 091.602.417-21
210427-0/2022 ALLEXANDRO VIEIRA DE

SOUZA
CGC 17688/2022 104.230.627-35

224976-7/2020 ANDRE LUIS FRANCO MO-
REIRA

CGC 17641/2022 782.168.007-97

225743-5/2020 ANTÔNIO CLARET GONÇAL-
VES FIGUEIRA

CGC 17386/2022 422.166.567-04

204320-5/2015 CARLOS WAGNER DE MO-
RAES

CGC 17684/2022 620.409.877-20

220941-8/2022 CHRISTIAN VIEIRA DA SILVA CGC 17700/2022 071.319.977-65
220264-6/2021 DENILSON DA SILVA CGC 17646/2022 073.321.437-12
223151-2/2020 EDSON DE SOUSA CGC 17637/2022 001.894.257-17
249417-2/2021 FERNANDA MACHADO ONTI-

VEROS
CGC 17676/2022 084.419.557-00

200205-8/2022 FERNANDA MACHADO ONTI-
VEROS

CGC 17703/2022 084.419.557-00

219095-2/2020 FERNANDO ANTÔNIO CECI-
LIANO JORDÃO

CGC 17660/2022 497.528.397-20

11 3 3 2 2 - 3 / 2 0 1 4 HELTON YOMURA CGC 17668/2022 055.033.767-90
210533-1/2020 JOAQUIM AUGUSTO CARVA-

LHO DE PAULA
CGC 17632/2022 366.687.887-34

220943-6/2022 KAREN LOUZADA PINTO CGC 17717/2022 083.546.847-09
103564-8/2021 LEANDRO SAMPAIO MONTEI-

RO
CGC 17692/2022 081.379.177-48

229014-3/2018 LUCIANO OLIVEIRA MATTOS
DE SOUZA

CGC 17645/2022 936.895.197-72

100217-8/2022 LUCIANO OLIVEIRA MATTOS
DE SOUZA

CGC 17661/2022 936.895.197-72

209982-6/2016 LUCIANO OLIVEIRA MATTOS
DE SOUZA

CGC 17710/2022 936.895.197-72

236387-6/2020 MARCELLE CIPRIANI DE AL-
MEIDA

CGC 17689/2022 053.693.056-25

2 11 7 1 4 - 8 / 2 0 2 2 MARCELLE DE CASTRO FA-
BIANO

CGC 17416/2022 102.987.007-19

221051-4/2021 MARCIO JOSE CORREA AL-
VES

CGC 17691/2022 072.314.177-01

218200-2/2020 MARIA DA CONCEIÇAO DE
SOUZA ROCHA

CGC 17635/2022 946.477.557-20

202578-0/2015 MARIANA VITORIO TIEZZI CGC 17716/2022 346.629.718-45
220957-5/2021 NILTON CESAR PEREIRA

MOREIRA
CGC 17292/2022 028.976.227-84

215224-8/2012 ROBERTO BARROSO PILLAR CGC 17712/2022 572.210.497-34
109896-6/2010 ROBERTO ROBADEY COSTA

JÚNIOR
CGC 17656/2022 844.331.087-15

104498-0/2021 RODRIGO ALVES TORRES
OLIVEIRA

CGC 17722/2022 026.087.017-01

225248-5/2020 Rodrigo Damião Gomes CGC 17429/2022 11 3 . 8 8 7 . 2 6 7 - 9 3
220158-1/2021 SAINT CLAIR ESPERANÇA

PA S S O S
CGC 17663/2022 094.665.657-61

202556-9/2022 SAINT CLAIR ESPERANÇA
PA S S O S

CGC 17666/2022 094.665.657-61

104188-5/2020 SÉRGIO AURELIANO MA-
CHADO DA SILVA

CGC 17493/2022 289.139.577-87

105659-1/2020 SÉRGIO AURELIANO MA-
CHADO DA SILVA

CGC 17495/2022 289.139.577-87

225743-5/2020 WUELITON PIRES CGC 17387/2022 781.922.777-04

Id: 2405425

REINCLUSÃO EM PAUTA PARA JULGAMENTO DO PLENÁRIO
Art. 109-A, § 9º, do Regimento Interno

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCELO VERDINI MAIA
SESSÃO DE 13/07/2022
PROCESSO TCE-RJ Nº 221.100-0/2017 - NATUREZA - RELATÓRIO - LRF DE GESTAO

FISCAL
PROCESSO TCE-RJ 221.100-0/17 - ORIGEM: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUA-

MA
N AT U R E Z A : RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL/RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO
INTERESSADA: LÍVIA SOARES BELLO DA SILVA

Id: 2405531

REINCLUSÃO EM PAUTA PARA JULGAMENTO DO PLENÁRIO
Art. 109-A, § 9º, do Regimento Interno

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCELO VERDINI MAIA
SESSÃO DE 13/07/2022
PROCESSO TCE-RJ Nº 230.333-1/2007 - NATUREZA - RELATÓRIO DE INSPEÇÃO

CONVERTIDO EM TOMADA DE CONTAS EX-OFÍCIO
PROCESSO TCE-RJ N.º 230.333-1/07
ORIGEM:PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS
N AT U R E Z A : RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA - TOMADA DE CONTAS EX OF-

FICIO - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO
INTERESSADOS: PAULO CARNEIRO BORGES, SUELI CONCEIÇÃO DA SILVA, TOS-

TES RICARDO SOQUEIRO BRAVO, SALGUEIRO CONSTRUÇÕES S.A., SUCES-
SORA DA DELTA CONSTRUÇÕES S.A.

ADVOGADO(S): DR. NILSOMARO DE SOUZA RODRIGUES - OAB/RJ N.º 53.310, DR.
UANDERSON BRAGA RIBEIRO - OAB/RJ N.º 189.828, DR. SANDRO ROBERTO
OLIVEIRA DE ARAÚJO - OAB/RJ N.º 130.910 E DR. JOÃO PAULO DA SILVEIRA
RIBEIRO - OAB/RJ N.º 169.991

Id: 2405532

PAUTA ESPECIAL Nº 006/2022

Na forma do disposto no art. 123 e seus parágrafos do Regimento Interno,
aprovado pela Deliberação TCE nº 167, de 10 de dezembro de 1992, foram incluídos -
em decorrência do despacho exarado pelo Relator - em Pauta Especial, para julgamento
pelo Tribunal de Contas, em Sessão Virtual de 18/07/2022, os seguintes processos:

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCELO VERDINI MAIA

Processo TCE nº 226.924-8/2008 - PRESTAÇÃO DE CONTAS/ORDENADOR DE DES-
PESA/FUNDO MUN SAÚDE DE IGUABA GRANDE/Recurso de Reconsideração interpos-
to por ALESSANDRO SILVA GRIMAUTH

Processo TCE nº 229.695-7/2015 - PRESTAÇÃO DE CONTAS/ORDENADOR DE DES-
PESA/FUNDO MUN HABITAÇÃO DE VALENÇA/Recurso de Reconsideração interposto
por PAULO CÉSAR PEREIRA DE SOUZA

Processo TCE nº 242.245-8/2021 - RECURSO DE REVISÃO DE DECISÃO/PREFEITU-
RA DE ARRAIAL DO CABO/Recurso de Revisão interposto por RENATO MARTINS
VIANNA - PROCURADOR: GUSMAR COELHO DE OLIVEIRA

Id: 2405659

DESIGNAÇÃO DE PAUTA PARA JULGAMENTO DO PLENÁRIO

Art. 126 do Regimento Interno

RELATORA: CONSELHEIRA MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

SESSÃO DE 13/07/2022

PROCESSO TCE-RJ Nº 106.214-3/2016 - NATUREZA - TOMADA DE CONTAS EX-OFÍ-
CIO

INTERESSADOS: PEDRO PAULO PELORI, CARLOS HENRIQUE COELHO BRAZ, LUIZ
CLASKSON LEBREIRO, TARCISO AGOSTINHO PAZ E CONSÓRCIO ALITER ENOTEC
- BARRA/RECREIO

Id: 2405462

Gabinetes
DECISÃO MONOCRÁTICA

(art. 131-A do Regimento Interno)
04/07/2022

CONSELHEIRO SUBSTITUTO CHRISTIANO LACERDA GHUERREN

Município de CAMPOS DOS GOYTACAZES

Órgão: PREFEITURA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

Processo TCE nº 222519-5/2022 - Decisões: DEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, RE-
MESSA

Município de IGUABA GRANDE

Órgão: PREFEITURA DE IGUABA GRANDE

Processo TCE nº 220031-9/2022 - Decisões: CONHECIMENTO, DEFERIMENTO, CO-
MUNICAÇÃO, DETERMINAÇÃO, EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO

DECISÃO MONOCRÁTICA
(art. 131-A do Regimento Interno)

04/07/2022

CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCELO VERDINI MAIA

DIVERSOS

Órgão: FUNDO ESPECIAL PENITENCIÁRIO

Processo TCE nº 100296-5/2014 - Decisões: COMUNICAÇÃO, NOTIFICAÇÃO PARA
DEFESA

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Órgão: FUNDAÇÃO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - DER/RJ

Processo TCE nº 102748-1/2022 - Decisões: INDEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, ANE-
XAÇÃO

Órgão: SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
SUDERJ

Processo TCE nº 100648-7/2008 - Decisão: COMUNICAÇÃO

Processo TCE nº 113286-4/2006 - Decisão: COMUNICAÇÃO

Órgão: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Processo TCE nº 220174-7/2022 - Decisões: INDEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, ANE-
XAÇÃO

Município de ANGRA DOS REIS

Órgão: CÂMARA DE ANGRA DOS REIS

Processo TCE nº 204453-2/2012 - Interessados: AMILCAR JORDÃO CALDELLAS E
ALTINO CARLOS DE OLIVEIRA ROSA - Decisões: QUITAÇÃO DO DÉBITO SOLIDÁ-
RIO, COMUNICAÇÃO, REMESSA

Processo TCE nº 210806-5/1999 - Interessados: AMILCAR JORDÃO CALDELLAS e
ALTINO CARLOS DE OLIVEIRA ROSA - Decisões: QUITAÇÃO DO DÉBITO SOLIDÁ-
RIO, COMUNICAÇÃO, REMESSA

Município de BELFORD ROXO

Órgão: FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE BELFORD ROXO

Processo TCE nº 228993-3/2020 - Decisões: NÃO CONHECIMENTO, COMUNICAÇÃO,
E N C A M I N H A M E N TO

Município de BOM JARDIM

Órgão: CÂMARA DE BOM JARDIM

Processo TCE nº 240525-8/2002 - Interessados: NÍLTON RÔMULO BENVENUTI soli-
dariamente com o Sr. LUIZ ANTÔNIO CORRÊA DA SILVA E CARLOS GASTÃO PINTO
CARRILHO solidariamente com o Sr. LUIZ ANTÔNIO CORRÊA DA SILVA - Decisões:
QUITAÇÃO DOS DÉBITOS, COMUNICAÇÃO, REMESSA

Processo TCE nº 240932-7/2003 - Interessados: JOSÉ ROQUE BARROZO, solidaria-
mente com o Sr. LUIZ ANTÔNIO CORREA DA SILVA - Decisões: QUITAÇÃO DO DÉ-
BITO, COMUNICAÇÃO, REMESSA

Município de CACHOEIRAS DE MACACU

Órgão: CÂMARA DE CACHOEIRAS DE MACACU

Processo TCE nº 215783-2/2011 - Interessado: EDSON WASHINGTON ANDRÉ CO-
SENDEY - Decisões: QUITAÇÃO DA MULTA, COMUNICAÇÃO, REMESSA

Município de ITAOCARA

Órgão: PREFEITURA DE ITAOCARA

Processo TCE nº 235608-5/2005 - Interessado: SINDICATO ESTADUAL DOS PROFIS-
SIONAIS DA EDUCAÇÃO DO RJ - Decisões: QUITAÇÃO DO DÉBITO, COMUNICA-
ÇÃO, REMESSA

Município de MACAÉ

Órgão: PREFEITURA DE MACAÉ

Processo TCE nº 221207-7/2022 - Decisões: DEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, ANE-
XAÇÃO

Processo TCE nº 221208-1/2022 - Decisões: DEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, ANE-
XAÇÃO

Município de MACUCO
Órgão: PREFEITURA DE MACUCO
Processo TCE nº 210733-7/2022 - Decisões: COMUNICAÇÃO, DETERMINAÇÃO
Município de MAGÉ
Órgão: PREFEITURA DE MAGÉ
Processo TCE nº 203877-3/2011 - Decisão: COMUNICAÇÃO
Município de NITERÓI
Órgão: NITERÓI PREV
Processo TCE nº 221322-3/2022 - Decisões: DEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, ANEXA-
ÇÃO
Município de PARACAMBI
Órgão: CÂMARA DE PARACAMBI
Processo TCE nº 203659-1/1995 - Decisão: COMUNICAÇÃO
Município de PARATY
Órgão: PREFEITURA DE PARATY
Processo TCE nº 219862-6/2013 - Decisões: INDEFERIMENTO, COMUNICAÇÃO, AR-
Q U I VA M E N TO
Município de PETRÓPOLIS
Órgão: PREFEITURA DE PETRÓPOLIS
Processo TCE nº 219641-7/2008 - Decisão: COMUNICAÇÃO
Município de SÃO PEDRO DA ALDEIA
Órgão: CÂMARA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA
Processo TCE nº 261854-6/2001 - Interessados: HILDEGARDO MILAGRES FONTOU-
RA, solidariamente com o espólio de MARCOS GERALDO RAMOS AUDE - Decisões:
QUITAÇÃO DO DÉBITO, COMUNICAÇÃO
Órgão: PREFEITURA DE SÃO PEDRO DA ALDEIA
Processo TCE nº 209169-0/2013 - Decisões: EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO, COMUNICA-
ÇÃO
Município de SUMIDOURO
Órgão: PREFEITURA DE SUMIDOURO
Processo TCE nº 804295-4/2016 - Interessado: JUAREZ GONÇALVES CORGUINHA -
Decisões: QUITAÇÃO DA MULTA, COMUNICAÇÃO, ARQUIVAMENTO

DECISÃO MONOCRÁTICA
(art. 131-A do Regimento Interno)

04/07/2022
CONSELHEIRO MARCIO HENRIQUE CRUZ PACHECO

Município de MACAÉ
Órgão: PREFEITURA DE MACAÉ
Processo TCE nº 222102-8/2022 - Decisões: DEFERIMENTO, CONHECIMENTO, ENCA-
MINHAMENTO, COMUNICAÇÃO

DECISÃO MONOCRÁTICA
(art. 131-A do Regimento Interno)

04/07/2022
CONSELHEIRA MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Órgão: COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO DO RIO DE JANEIRO - CEHAB
Processo TCE nº 102887-3/2022 - Decisões: CONHECIMENTO, DEFERIMENTO, CO-
MUNICAÇÃO, ENCAMINHAMENTO
Município de QUISSAMÃ
Órgão: PREFEITURA DE QUISSAMÃ
Processo TCE nº 223124-9/2020 - Decisão: COMUNICAÇÃO

Id: 2405451

Presidência

ATOS DO PRESIDENTE
DE 05.07.2022

Ato Executivo nº 24.997 - Tendo em vista a solicitação da Secretária-Geral da Pre-
sidência, nomeia CAROLINA LOUREIRO DE ALVES PEREIRA, matrícula nº 02/004831/0-
3, para exercer o cargo em comissão de Assessor, símbolo CCDAL-4, da Secretaria-Geral
da Presidência, em vaga decorrente da exoneração de Lilia da Silva Sendin, matrícula nº
02/004738/0-3, e exonera do cargo em comissão de Assistente, símbolo CCDAL-5, da
SGPres, com validade a contar de 01 de julho de 2022.

Ato Executivo nº 24.998 - Tendo em vista a solicitação da Secretária-Geral da Pre-
sidência, nomeia LILIA DA SILVA SENDIN, matrícula nº 02/004738/0-3, para exercer o
cargo em comissão de Assistente, símbolo CCDAL-5, da Secretaria-Geral da Presidência,
em vaga decorrente da exoneração de Carolina Loureiro de Alves Pereira, matrícula nº
02/004831/0-3, e exonera do cargo em comissão de Assessor, símbolo CCDAL-4, da SG-
Pres, com validade a contar de 01 de julho de 2022.

Ato Executivo nº 24.999 - Exonera, a pedido, DANILO BARBOSA DE ARAUJO, do
cargo efetivo de Analista - Área de Controle Externo, 3ª Categoria, matrícula nº
02/004886/0-8, nos termos do artigo 16, inciso I, do Decreto-lei nº 220, de 18 de julho de
1975, regulamentado pelo artigo 54, inciso I, do Decreto nº 2.479, de 08 de março de
1979, com validade a contar de 13 de junho de 2022.

Ato Executivo nº 25.001 - Exonera, a pedido, ALMIR PINTO DE SOUZA, matrícula
nº 02/004773/0-5, do cargo em comissão de Assistente, símbolo CCDAL-5, da AUD, com
validade a contar de 30 de junho de 2022.

Ato Executivo nº 25.003 - Exonera, em razão da publicação do Ato de Aposen-
tadoria nº 24.987, de 21 de junho de 2022, PAULA JACQUELINE DE ALMEIDA FREITAS,
Auxiliar de Controle Externo, matrícula nº 02/002723/3-0, do cargo em comissão de As-
sessor, símbolo CCDAL-4, da CAD-SAÚDE, da SUBSEGURIDADE, da SGE, com validade
a contar de 23 de junho de 2022.

Ato Executivo nº 25.004 - Tendo em vista a solicitação do Secretário-Geral de Con-
trole Externo, nomeia YURI PONTES LOPES DA SILVA, Analista de Controle Externo,
matrícula nº 02/004904/0-4, para exercer o cargo em comissão de Assistente, símbolo
CCDAL-5, da Coordenadoria de Auditoria de Políticas em Segurança Pública e Cidadania,
da SUB-CIDADANIA, da SGE, em vaga decorrente da exoneração de Elipi Montenegro
Moura, matrícula nº 02/002868/0-6.

Ato Executivo nº 25.005 - Exonera, em razão da publicação do Ato de Aposen-
tadoria nº 24.993, de 24 de junho de 2022, SENI ANTONIO RIPPEL JUNIOR, Técnico de
Controle Externo, matrícula nº 02/002675/3-5, do cargo em comissão de Assistente, sím-
bolo CCDAL-5, da CAD-SEGURANÇA, da SUB-CIDADANIA, da SGE, com validade a
contar de 28 de junho de 2022.

Ato Executivo nº 25.008 - Tendo em vista a solicitação do Conselheiro Márcio Hen-
rique Cruz Pacheco, nomeia CARLOS VINICIUS DE LIMA SANTANA, para exercer o car-
go em comissão de Assistente, símbolo CCDAL-5, do GC-7, em vaga decorrente da exo-
neração de Igor Mancebo Galhardo, matrícula nº 02/004192/0-5.

Ato Executivo nº 25.009 - Nomeia VANESKA MOTTA DE MELLO, matrícula nº
02/004748/0-6, para exercer o cargo em comissão de Assessor, símbolo CCDAL-1, do
GC-6, em vaga decorrente da exoneração de Francisco Carlos Ribeiro de Almeida, ma-
trícula nº 02/004745/0-0, e exonera do cargo em comissão de Assessor, símbolo CCDAL-
4, do GC-6, com validade a contar de 01 de julho de 2022.

Ato Executivo nº 25.010 - Aposenta PAULO JOSE ROSA RIBEIRO, Analista - Área
de Controle Externo, 1ª Categoria, matrícula nº 02/003787/0-1, de acordo com o disposto
no artigo 4º da Emenda Constitucional nº 90, de 05 de outubro de 2021, c/c o artigo 40,
§ 1º, inciso III, in fine, da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019

Id: 2405572

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DE 04.07.2022

Proc. TCE nº 301.437-3/2022 - DEFIRO o pedido de concessão de licença pa-
ra trato de interesses particulares, pelo prazo de 2 (dois) anos, a contar de 04/07/2022,
formulado pelo servidor ELIPI MONTENEGRO MOURA, matrícula nº 02/2868/0-6, o que
empreendo com base nas informações prestadas pela Coordenadoria Setorial de Asses-
soramento Técnico Especializado-CAT, pela Coordenadoria Setorial de Preparo de Paga-
mento-COP, bem como nos termos do Parecer prolatado pela douta PGT.

Proc. TCE nº 301.321-8/2022 - DEFIRO o pedido de concessão de licença pa-
ra trato de interesses particulares, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar de 02/06/2022,
formulado pelo servidor HANS SPRINGER DA SILVA, matrícula 02/3033/0-0, o que em-
preendo com base nas informações prestadas pela Coordenadoria Setorial de Assesso-
ramento Técnico Especializado-CAT, pela Coordenadoria Setorial de Preparo de Pagamen-
to-COP, bem como nos termos do Parecer prolatado pela douta PGT.

Id: 2405711

Secretaria-Geral de Administração

SUBSECRETARIA DE LOGÍSTICA,
CONTABILIDADE E FINANÇAS

COORDENADORIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E CONTRATUAL
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 17/2021.
PROCESSO Nº: 300.479-4/2022.
PARTES :TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e a empresa ELE-

VADORES ACEL LTDA.
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de


	Página 1
	Página 2
	Página 7
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 21
	Página 23
	Página 26
	Página 28
	Página 30
	Página 32
	Página 33
	Página 36
	Página 42
	Página 43
	Página 44
	Página 45
	Página 46
	Página 47
	Página 48
	Página 49
	Página 50
	Página 51
	Página 52
	Página 53
	Página 54
	Página 55
	Página 56
	Página 86
	Página 87
	Página 89
	Página 90
	Página 95
	Página 97
	Página 98
	06-07-2022

